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A publicidade digital evoluiu significativamente nos últimos anos, e 
uma das estratégias que mais ganhou relevância nesse cenário é o geo-
targeting: a segmentação de anúncios com base na localização geográfica 
do usuário. Essa tecnologia permite impactar pessoas no momento e no 
lugar certo, tornando as campanhas mais eficientes e relevantes.      

Sete dicas para utilizar Geotargeting Ads 
no planejamento de mídia

Até pouco tempo atrás, e para algumas empresas até hoje, falar 
sobre inovação era o mesmo que falar sobre tecnologias revolucio-
nárias ou um novo produto ou ideia que mudaria completamente 
um mercado.          

Reorganização é a inovação que sua 
empresa está procurando

Lá se foram décadas e décadas de um mundo curvado à cultura 
dos EUA. E isso não é coincidência ou consagração. Isso foi uma 
estratégia bem pensada e executada: o Soft Power.         

Geopolítica do afeto - uma nova  
ordem mundial?

Com milhares de pontos em operação, o setor descobre que escalar exige 
dados, automação e inteligência artificial no centro da estratégia.           

Mercados autônomos entram na fase da 
maturidade no Brasil

A atualização da norma redefine 
o gerenciamento de riscos e 
exige que gestores antecipem 
passivos trabalhistas por meio 
de uma governança mais robusta 
e estratégica

Empresários brasileiros começam a rever con-
tratos, políticas internas e rotinas de gestão 

diante das atualizações da Norma Regulamenta-
dora nº 1 (NR-1), que trata das diretrizes gerais 
de segurança e saúde no trabalho. As mudanças 
ampliam a exigência de gestão preventiva de 
riscos ocupacionais e aumentam a responsabili-
dade jurídica das empresas em relação à saúde 
física e mental dos trabalhadores, tema que tem 
recebido atenção crescente do Judiciário e dos 
órgãos de fiscalização.

Marcus Marques, especialista em gestão 
de pequenas e médias empresas e fundador 
do Grupo Acelerador, afirma que a mudança 
regulatória exige uma postura mais estratégica 
dos gestores. “Com as mudanças da NR-1, a 
responsabilidade jurídica das empresas deixa 
de ser apenas reativa e passa a exigir gestão 
preventiva. O empresário precisa se antecipar, 
porque o risco não está apenas na operação, mas 
também na forma como a empresa documenta 
e gerencia suas relações de trabalho”, diz.

O novo modelo de gerenciamento de riscos
A NR-1 estabelece as disposições gerais de 

segurança e saúde no trabalho e determina que 
empresas adotem um modelo estruturado de 
gerenciamento de riscos ocupacionais. A norma 
consolidou o Programa de Gerenciamento de 
Riscos (PGR), que exige identificação de pe-
rigos, avaliação de impactos e implementação 
de medidas preventivas documentadas. Na 
prática, isso amplia o dever das organizações 
de monitorar não apenas riscos físicos presen-
tes no ambiente laboral, mas também fatores 
organizacionais que possam afetar a saúde e a 
segurança dos trabalhadores.

Dados do Observatório de Segurança e Saúde 
no Trabalho, iniciativa do Ministério Público 
do Trabalho em parceria com a Organização 
Internacional do Trabalho, mostram que o Brasil 
registrou mais de 612 mil acidentes de trabalho 
em 2023, ano base das estatísticas oficiais mais 
recentes. O volume de ocorrências mantém a 
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A responsabilidade jurídica 
das empresas deixa de ser 
apenas reativa e passa a 
exigir gestão preventiva. 

“

NR-1 vai além da conformidade para se 
tornar o novo pilar da segurança jurídica

GOLPES: CUIDADOS PARA SE PROTEGER
    Leia na página 8

Marcus Marques

Negócios em Pauta AI/Banda CO2 Zero

O show educativo da Banda CO2 Zero que  
pedala para gerar a energia do palco

Quando Pedro Momezo, monitor de esportes do Sesc Santo André, 
decidiu com sua equipe encerrar o Projeto Sesc Verão 2026 com uma 
feira de ciclismo, ele já tinha em mente que a parte artística do evento 
— realizado no primeiro fim de semana de fevereiro — poderia ter a 
presença da Banda CO2 Zero, uma banda brasileira que realiza shows 
sustentáveis utilizando bicicletas para gerar energia elétrica a partir 
da pedalada do público. A iniciativa do Pedal Sustentável une música, 
tecnologia e conscientização ambiental em uma experiência interativa. 
“Ela casa bem com a proposta da Feira de Ciclismo, de ter uma banda 
tocando músicas gostosas de ouvir, de dançar se for o caso, mas em que 
o público pudesse se exercitar, usando a força do pedal para produzir 
energia para os instrumentos musicais. O fato de ser sustentável ajudou 
muito”, explica Momezo.       Leia a coluna completa na página 3   

AI/Eitri News@TI

Eitri leva nova geração de app commerce  
SaaS ao VTEX Day 2026

@A Eitri participa pela terceira vez do VTEX Day 2026, que ocorre nos 
dias 16 e 17 de abril, no São Paulo Expo, em São Paulo. A empresa 

aposta em uma abordagem que busca redefinir a maneira como aplicativos 
impactam performance, engajamento e resultados no e-commerce, em 
um setor que, segundo a companhia, evoluiu pouco desde sua consolida-
ção, por volta de 2017. “Estamos prontos para mostrar ao mercado uma 
nova geração de app commerce. É uma mudança relevante na forma 
como os aplicativos entregam performance e resultados, com ganhos 
reais para o negócio”, afirma Vinicius Nastri, CRO da Eitri. Durante os 
dois dias de evento, a empresa contará com um estande próprio, onde 
realizará demonstrações práticas e apresentará cases reais de clientes. 
A ideia é evidenciar, na prática, como o modelo atual de app commerce 
evoluiu com a proposta da Eitri, trazendo ganhos concretos para ope-
rações digitais (https://vtexday.vtex.com/).          Leia a coluna 
completa na página 2  

Congresso Regional de 
Pedagogia e Formação Docente

Nos dias 11, 12 e 13 de maio de 
2026, a Uniube, por meio da Pró-
-Reitoria de Ensino Superior, do 
curso presencial de Pedagogia e 
do Programa de Pós-Graduação 
em Educação, irá promover o I 
Congresso Regional de Pedagogia 
e Formação Docente. O evento será 
realizado em formato híbrido, com 
transmissão ao vivo, no Anfiteatro 
2D56 do Bloco D, no Campus Ae-
roporto, em Uberaba (MG) (https://
uniube.br/congresso/pedagogia).

pressão por políticas de prevenção e gestão mais 
estruturada dentro das empresas.

A linha de defesa contra o passivo trabalhista
O avanço da judicialização das relações de 

trabalho também contribui para o alerta. Levan-
tamento do Conselho Nacional de Justiça aponta 
que a Justiça do Trabalho recebe milhões de 
novos processos todos os anos, o que mantém 
o tema da responsabilidade empresarial no 
centro das discussões jurídicas.

Para Marques, parte desse contencioso 
nasce da falta de prevenção e de formalização 
adequada das relações dentro das empresas. 
“Muitos empresários ainda tratam contratos, 
políticas internas e normas de segurança como 
burocracia. Na prática, esses documentos são a 
linha de defesa jurídica da empresa. Quando a 
estrutura é frágil, o risco de passivo trabalhista 
aumenta”, afirma.

O especialista explica que as mudanças 
trazidas pela NR-1 exigem três movimentos 
principais dentro das empresas: compreender 
o que muda na legislação, adaptar processos 
internos e adotar práticas que reduzam con-
tingências jurídicas.

Adaptação e governança na prática
Entre as principais mudanças está a exigência 

de gestão estruturada de riscos ocupacionais, 
com registros formais e monitoramento con-
tínuo. Isso significa que empresas precisam 
mapear riscos, definir responsáveis, estabelecer 
protocolos de prevenção e manter documen-
tação atualizada.

A adaptação passa pela revisão de contratos 
de trabalho, políticas internas, programas 
de saúde ocupacional e fluxos de gestão de 
pessoas. Segundo Marques, muitas empresas 
ainda operam com documentos genéricos ou 
desatualizados, o que aumenta a vulnerabili-
dade jurídica em caso de fiscalização ou litígio. 
“A empresa precisa alinhar contrato, cultura 
e rotina operacional. Quando a norma existe 
apenas no papel, o risco jurídico permanece”, 
afirma.

O papel das lideranças e a 
sustentabilidade do negócio

Ele também destaca que práticas simples 
de governança ajudam a reduzir contingências 
trabalhistas. Entre elas estão o registro adequa-
do de jornadas e atividades, a formalização de 
responsabilidades internas, a implementação 
efetiva do Programa de Gerenciamento de 
Riscos e o acompanhamento periódico das 
condições de trabalho.

Outro ponto relevante é a capacitação das 
lideranças. “Grande parte dos conflitos tra-
balhistas nasce na gestão direta das equipes. 
Quando líderes entendem suas responsabili-
dades legais e operacionais, a empresa reduz 
significativamente a exposição a passivos”, diz.

Na visão de Marques, pequenas e médias em-
presas precisam abandonar a visão de que com-
pliance e estrutura jurídica são preocupações 
exclusivas de grandes corporações. “Empresas 
que crescem sem estrutura acumulam risco. 
Governança, contratos bem definidos e gestão 
preventiva são fatores que protegem o negócio 
e garantem sustentabilidade no longo prazo.”

A tendência é que o ambiente regulatório 
continue exigindo maior profissionalização da 
gestão empresarial. Normas relacionadas à saú-
de ocupacional, segurança do trabalho e bem-
-estar organizacional devem ganhar ainda mais 
relevância nos próximos anos, acompanhando 
a ampliação da fiscalização e da judicialização 
das relações de trabalho.

https://www.reporterdiario.com.br/noticia/3755825/sesc-verao-2026-leva-atividades-esportivas-gratuitas-a-santo-andre-e-sao-caetano/
https://www.reporterdiario.com.br/noticia/3755825/sesc-verao-2026-leva-atividades-esportivas-gratuitas-a-santo-andre-e-sao-caetano/
https://vtexday.vtex.com/
https://jornalempresasenegocios.com.br/manchete-principal/golpes-cuidados-para-se-proteger/?swcfpc=1
https://jornalempresasenegocios.com.br/outras-colunas/negocios-em-pauta/negocios-em-pauta-28-03-2026/?swcfpc=1
https://jornalempresasenegocios.com.br/outras-colunas/news-ti/newsti-28-03-2026/
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https://jornalempresasenegocios.com.br/destaques/reorganizacao-e-a-inovacao-que-sua-empresa-esta-procurando/?swcfpc=1
https://jornalempresasenegocios.com.br/destaques/geopolitica-do-afeto-uma-nova-ordem-mundial/?swcfpc=1
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News@TI
Trabalho publicado no Journal of Computational 
Chemistry 

@  Ter uma pesquisa publicada em uma revista de impacto já é 
motivo de celebração. Mas, mais ainda quando ela é escolhida 

para ser a capa. Este foi o caso do artigo Conformal Coordinates 
for Molecular Geometry: From 3D to 5D, escolhido como capa de 
fevereiro do Journal of Computational Chemistry. De autoria de três 
pesquisadores brasileiros, entre eles o professor da  Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp),  Carlile Lavor, o trabalho   foi 
apoiado pelo Centro de Ciências Matemáticas Aplicadas à Indústria 
(CEPID-CeMEAI). A pesquisa apresenta um modelo matemático 
que utiliza o modelo conforme do espaço 3D,  em cinco dimensões, 
para calcular distâncias interatômicas de forma mais eficiente do 
que os métodos tradicionais em três ou quatro dimensões (https://
onlinelibrary.wiley.com/journal/1096987x).

Antes, o centro da 
atenção estava na 
própria tecnologia, seus 
modelos, algoritmos e 
precisão técnica. 

Agora, o diferencial com-
petitivo está em saber o 
que se faz com ela, isto 

é, se ela será implementada 
alinhada com a estratégia e 
objetivos do negócio. Não se 
trata mais de experimentos 
aleatórios para ver se a tecno-
logia vai dar certo.

Nos últimos anos, espe-
cialmente com o avanço dos 
modelos de IA, a tecnologia de 
ponta tornou-se amplamente 
acessível a diferentes perfis 
de organizações empresariais 
e governamentais. Hoje é 
possível usar grandes modelos 
pré-treinados por meio de IA 
para executar tarefas específi-
cas e com resultados que ainda 
podem barrar a precariedade 
do planejamento.

 
O diferencial competitivo 

deixou de ser o acesso à tec-
nologia. Passou a ser a capa-
cidade de aplicá-la ao negócio 
de forma inteligente.

 
IA conversacional não gera 

valor por falar bem. Gera valor 
quando resolve problemas 
reais, entende o contexto do 
cliente e se integra à estratégia 
da empresa.

Exemplos comprovados 
mostram que conversar com 
o cliente pode ser o mais pró-
ximo possível do que o usuário 
deseja. Pedimos a um amigo 
que conversasse com uma 
agente virtual de uma indústria 
alimentícia, especialmente do 
mercado de carnes.

De posse de seus recentes 
exames médicos, ele pergunta 
qual tipo de carne é ideal para 
uma pessoa com pré-diabetes. 
Ele não esperava uma res-
posta, considerando o tipo 
de pergunta. Mas, a agente 
explicou que ela entende a 
preocupação, mas ela não dá 
aconselhamento médico ou 
nutricional. É melhor falar com 
seu médico ou nutricionista 
sobre pré-diabetes.

Porém, ela indicou cortes 
magros de carne, como Filé 
Mignon e Patinho, e sugeriu 

modos de preparo mais leves.

Esta é a nova realidade da 
IA Conversacional: ser capaz 
de conversar sobre um tema 
relacionado ao seu escopo. 
Isso somente é possível se o 
projeto considerar todas as 
nuances das expectativas do 
cliente em uma conversa com 
a marca.

Para este modelo foram 
considerados:

-	 Ter uma agente de IA que 
antecipa necessidades 
em vez de simplesmente 
responder perguntas;

-	 Contextualizar as respos-
tas a partir de uma base 
de conhecimento robusta 
e precisa;

-	 Oferecer respostas com 
contexto de histórico do 
cliente;

-	 Automação de processos 
internos com fluxo de 
conversação eficiente.

 
A tecnologia continua 
sendo crucial

Ela não pode se tornar uma 
commodity. Seu uso deve 
estar alinhado aos objetivos 
dos negócios, devendo a IA 
conversacional estar conecta-
da às expectativas do cliente. 
Sem modelos adequados, a 
execução pode falhar. Mas, se a 
base técnica for fraca, a solução 
não irá funcionar e o cliente 
não voltará tão cedo para uma 
conversa com a marca.

Os aspectos que devem 
ser considerados 
para o sucesso da IA 
Conversacional

Sabemos que a sua execução 
e as estratégias são difíceis, e 
que muitas empresas ainda 
tropeçam na definição de caso 
de uso claro, na governança 
de dados, nas métricas de su-
cesso e na adaptação cultural 
da organização para esta nova 
realidade.

As tecnologias abriram a 
porta para uma infinita varie-
dade de usos. No entanto - hoje 
- diferenciar-se é saber como 
utilizá-la a partir de modelos 
eficientes que cumprem os 
objetivos do projeto. O verda-
deiro valor está em planejar e 
executar com foco no impacto 
real — algo que demanda me-
todologia, visão e alinhamento 
estratégico.

(*) CEO da Getbots.

Opinião
Atendimento ao cliente: 
o desafio é saber usar a 

IA. Sem alucinação.
Luiz Tardelli (*)

Starlink já tem mais 
de 10 mil satélites

Segundo dados da startup francesa Look Up, especializada em monitoramento espacial, com o 
último lançamento realizado em 13 de março, a partir da base de Vandenberg, na Califórnia, a 
constelação Starlink soma agora 10.003 satélites, muito à frente da rede OneWeb, da Eutelsat, que 
conta com 651. 

Vivaldo José Breternitz (*)

Criada em 2019, a Starlink começou 
com 60 satélites colocados em órbita 
por um foguete Falcon 9 da SpaceX. 

Isso tem trazido grandes benefícios, mas 
também problemas,  um deles apontado 
por astrônomos, que afirmam que o grande 
número de satélites prejudica a observação 
do céu.

Existem outras constelações: a Amazon 
Leo, de Jeff Bezos, que possui 210 satélites; 
as chinesas Guo Wang e Qian Fan têm 154 
e 108, respectivamente. A Rússia anunciou 
em 24 de março o lançamento de 16 satéli-
tes, em tentativa de construir sua própria 
constelação.

Sites como Satellitemap permitem acom-
panhar em tempo real a posição dos satélites 
de Starlink, OneWeb e outras constelações, 
enquanto a plataforma See A Satellite To-
night mostra quais deles passarão sobre o 
céu noturno de cada localidade.

Segundo a Look Up, as chamadas mega 
constelações comerciais desempenham “um 
papel central” no equilíbrio econômico e 
estratégico global, e a capacidade de mo-
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São números impressionantes, especial-
mente se levarmos em consideração que, 
há 30 anos, tínhamos em operação cerca de 
900 satélites, de  uso civil e militar, contra 
os cerca de 15 mil satélites de todos os 
tipos que estão em operação atualmente. 

(*) Doutor em Ciências pela Universidade de São 
Paulo, é professor, consultor e diretor do Fórum 

Brasileiro de Internet das Coisas –  
vjnitz@gmail.com. 

  
O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) deve 

anunciar, em março, as novas regras para o 
uso de inteligência artificial nas eleições deste 
ano. A medida responde ao avanço acelerado 
e sofisticado dessa tecnologia, que permite 
a criação de imagens, áudios e vídeos falsos 
praticamente indistinguíveis da realidade, as 
chamadas deepfakes.

O debate ganhou urgência diante do poten-
cial dessas ferramentas de influenciar a opinião 
pública, manipular informações e comprometer 
a integridade do processo democrático. A ex-
pectativa é que a nova regulamentação estabe-
leça parâmetros claros sobre responsabilidade, 
transparência e limites no uso de conteúdos 
gerados por IA durante esse período.

“Se, na eleição presidencial anterior, a de 
2022, a preocupação era com as fake news, 
o alerta se volta agora, em 2026, para as 
deepfakes”, sublinha o sócio da Codeminer42, 
Carlos Lopes. A Codeminer42 é uma boutique 
brasileira de desenvolvimento de softwares, 
com atuação no Brasil e no exterior, espe-
cialmente nos Estados Unidos, e que aloca 
profissionais altamente qualificados no mer-
cado, inclusive com ampla experiência em 
inteligência artificial.

Máximas como “só acredito vendo” ou “ima-
gens valem mais que mil palavras” não cabem 
mais no atual cenário, avalia o especialista, 
que recentemente participou de um evento em 
Nova Iorque que abordou as últimas tendências 
da IA no mercado. “O desafio agora, além de 
tecnológico, é social. Quando a manipulação se 
torna praticamente imperceptível, o impacto 
recai diretamente sobre a confiança pública e 
isso exige respostas regulatórias e educativas 
igualmente sofisticadas.”

Carlos Lopes cita, como termômetro da 
gravidade da situação, declaração recente, 
à imprensa, do diretor do Instagram, Adam 
Mosseri. “‘Você não pode mais confiar nos seus 
olhos para dizer o que é real’, ele disse. Porque 
é exatamente isso: não basta mais ‘ver para 
crer’; é preciso ter outros meios para separar 
o joio do trigo, identificar o que é ou não real". 

Até existem softwares e plataformas para 
detectar se um conteúdo é fruto de inteligên-
cia artificial ou não. Entretanto, na prática, 
essa verificação não é simples nem acessível 
à maioria das pessoas, observa Lopes. Em um 
cenário eleitoral marcado por uma avalanche 
de vídeos, áudios, imagens e textos circulan-
do em alta velocidade, torna-se inviável para 

IA se sofistica, turbina deep fakes e 
aumenta preocupação em ano eleitoral

Mas então, tudo isso significa que estamos 
perdidos, em um beco sem saída, fadados a 
conviver com processos eleitorais tumultua-
dos pelo uso indevido da tecnologia?

Para o executivo da Codeminer42, a 
resposta é não. Para médio e longo prazo, 
há algumas estratégias sendo concebidas 
pela indústria de tecnologia. Lopes men-
ciona a possibilidade dos equipamentos de 
captação, como câmeras fotográficas, de 
vídeo ou mesmo smartphones, contarem 
com uma espécie de assinatura digital, um 
identificador (ID) de cada imagem produ-
zida. “Essa assinatura ou ID seria um meio 
de confirmar que o conteúdo é legítimo e 
não feito por IA".

Ou seja, o próprio avanço tecnológico e a 
sofisticação da inteligência artificial permitem 
que esses recursos sejam aplicados para 
detectar deepfakes e combater sua difusão, 
observa. “Se, por um lado, a IA sofisticada 
é utilizada para a produção de deepfakes e 
outros conteúdos falsos, a mesma IA avançada 
e outras ferramentas possibilitam identificar 
a falsificação, por mais perfeita que possa 
parecer".

Ademais, há um componente fundamental 
nesse trabalho, acrescenta Lopes: trata-se 
da inteligência humana. A formação e a 
capacitação continuada de desenvolvedores 
qualificam profissionais para, com o auxílio da 
IA e de outros recursos, atuarem na elaboração 
de sistemas cada vez mais seguros e aptos à 
identificação de conteúdos falsos, fraudes e 
outras ciberameaças.

“Iniciativas que envolvam capacitação 
contínua e qualificação técnica são funda-
mentais para que o mercado esteja preparado 
tanto para absorver as inovações quanto para 
enfrentar os desafios que elas impõem. Na 
Codeminer42, por exemplo, investimos na 
formação de profissionais em plataformas 
e metodologias voltadas ao uso responsá-
vel e estratégico da inteligência artificial, 
garantindo alta performance, senso crítico 
e responsabilidade no desenvolvimento e 
aplicação dessas soluções".

Fundada em 2011, a Codeminer42 conta 
hoje com um time de mais de 80 desenvolve-
dores, alocados, em sua maioria, em projetos 
de tecnologia de empresas no exterior. A 
boutique de desenvolvimento de software 
tem sede em São Paulo e operação nos Es-
tados Unidos.

o eleitor comum checar, individualmente, a 
autenticidade de cada material.

“Além disso, uma parcela significativa da 
população, possivelmente a maioria, não possui 
conhecimento técnico, familiaridade com essas 
ferramentas ou tempo disponível para utilizá-
-las de forma adequada”, afirma.

O especialista também chama atenção para 
outro ponto crítico: a limitação das próprias 
tecnologias de detecção. “As ferramentas 
que tentam identificar conteúdo gerado por 
IA ainda apresentam falhas relevantes. Em 
muitos casos, classificam conteúdos legítimos 
como artificiais e, em outros, deixam passar 
materiais produzidos por inteligência artificial 
sem qualquer alerta. Isso cria um ambiente de 
incerteza, no qual nem sempre é possível confiar 
plenamente na análise automática”, explica.

Para Lopes, a atuação da Justiça Eleitoral, 
estabelecendo regras, monitoramento e esti-
mulando o eleitor a participar, comunicando 
e denunciando conteúdos falsos, é um esforço 
importante e válido. “Porque, além dos ma-
teriais de campanha oficiais, mais fáceis de 
fiscalizar, haverá a circulação das deepfakes, 
como vídeos, áudios e imagens adulterados com 
uso de IA, capazes de simular falas e situações 
que nunca aconteceram".
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Carlos Lopes

nitorar o que ocorre em órbita tornou-se 
“um problema de soberania”. 

A startup utiliza a plataforma Synapse, 
que cruza dados públicos e privados 
sobre lançamentos e observações, e está 
implantando uma rede mundial de rada-
res para alertar sobre possíveis colisões, 
risco crescente diante da multiplicação 
de objetos artificiais na órbita terrestre.

https://arxiv.org/abs/2408.16188
https://arxiv.org/abs/2408.16188
https://onlinelibrary.wiley.com/journal/1096987x
https://unicamp.br/
https://unicamp.br/
https://lattes.cnpq.br/2019624495480547
https://cemeai.icmc.usp.br/
https://cemeai.icmc.usp.br/
mailto:vjnitz@gmail.com
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A recente decisão do Co-
mitê de Política Mone-
tária (Copom) de elevar 

a Selic para 14,75% ao ano não 
é apenas um dado estatístico; 
é a confirmação de um cenário 
que já vínhamos antecipando: 
o custo do dinheiro no Brasil 
permanecerá proibitivo por 
muito mais tempo. Parte dessa 
pressão é importada. 

A escalada das tensões 
geopolíticas globais em março 
de 2026 reacendeu a volatili-
dade das commodities, com o 
petróleo Brent contaminando 
cadeias produtivas e elevando 
custos logísticos de forma sis-
têmica. O efeito é um dominó 
perverso: a inflação sobe, o 
espaço para cortes de juros 
desaparece e o ambiente finan-
ceiro torna-se restritivo. Mas o 
debate morre no lugar errado. 

Não é o petróleo, isolada-
mente, que trava o crescimen-
to das empresas brasileiras. O 
que sufoca o setor produtivo 
é a estrutura de um crédito 
caro, concentrado e, acima 
de tudo, reativo. No Brasil, 
ainda predomina uma cultura 
financeira perigosa: a empresa 
cresce sem estruturar sua es-
tratégia de capital e só recorre 
ao crédito quando o problema 
já está instalado. 

É nesse momento de vulne-
rabilidade que ela encontra as 
piores taxas e o menor apetite 
de risco das instituições tradi-
cionais. O resultado é visível 
em níveis recordes de inadim-
plência. O crédito não pode ser 
um botão de emergência; ele 
precisa ser parte da engenha-
ria do negócio desde o primeiro 
dia. Enquanto as empresas 
dependerem exclusivamente 
de um sistema financeiro 
concentrado, qualquer cho-
que externo terá um impacto 
desproporcional sobre sua 
sobrevivência.

A Estratégia dos Mini Ban-
cos e a "FIDC-ização" - A 
boa notícia é que uma virada 
estrutural está em curso. Em-
presas começaram a entender 
que a autonomia financeira 
é a melhor defesa contra a 
volatilidade, impulsionando 
o movimento que chamamos 
de "FIDC-ização" do balanço. 

Com o mercado de FIDCs 
projetado para atingir a marca 
histórica de R$ 1 trilhão ain-

da em 2026, as companhias 
estão deixando de ser meras 
consumidoras de crédito 
para se tornarem gestoras de 
suas próprias plataformas de 
financiamento por meio da 
estruturação de Mini Bancos.

Ao assumir essa postura, a 
empresa deixa de ser refém das 
oscilações de humor dos gran-
des bancos e passa a financiar 
o seu próprio ecossistema. Na 
prática, o Mini Banco permite 
que a organização utilize recur-
sos próprios ou de investidores 
para prover crédito a clientes 
e fornecedores, capturando 
margens financeiras que antes 
ficavam retidas no sistema 
bancário. 

Essa estrutura vai além do 
ganho financeiro imediato: ela 
gera uma eficiência tributária 
vital para empresas no regime 
de Lucro Real e oferece uma 
resposta automática aos de-
safios da reforma tributária, 
como o split payment, inte-
grando a retenção de impostos 
diretamente ao fluxo de caixa. 
Ao transformar recebíveis em 
ativos estratégicos, o empre-
sário ganha a previsibilidade 
necessária para atravessar 
ciclos de liquidez sistêmica 
sem paralisar sua operação.

Em um cenário de juros a 
14,75%, o domínio do pró-
prio crédito não é mais um 
diferencial competitivo; é 
sobrevivência. Episódios re-
centes de instabilidade no 
sistema bancário tradicional 
elevaram o rigor dos inves-
tidores, que agora buscam 
estruturas com lastro claro e 
governança robusta. Modelos 
descentralizados de crédito 
oferecem exatamente essa 
transparência, permitindo que 
o médio empresário sustente 
seu crescimento mesmo quan-
do as torneiras do mercado 
tradicional se fecham.

O próximo choque econômi-
co não é uma possibilidade; é 
uma certeza. A diferença entre 
as empresas que continuarão 
de pé e as que ficarão pelo 
caminho será decidida por 
quem tomou as rédeas da sua 
estratégia financeira antes 
da tempestade chegar. No 
Brasil de 2026, quem domina 
o próprio crédito, domina o 
seu destino.

(*) - É fundador da fintech Bankme 
(https://bankme.tech/).

O petróleo não quebra 
empresas; a dependência 

do crédito reativo, sim
Thiago Eik (*)

F - Olimpíada de Estatística
Criada para aproximar estudantes do ensino médio e técnico  da cultura 
de dados, a Olimpíada Brasileira de Estatística abre inscrições para a 
segunda edição da prova, após atrair mais de 7,5 mil participantes em 
sua primeira realização. As inscrições podem ser realizadas  através do 
formulário: (https://shre.ink/olimpiadadeestatistica). As inscrições são 
gratuitas para alunos de escolas públicas. Para escolas particulares, há 
uma taxa a partir de R$ 49,90, que varia de acordo com o número de 
estudantes inscritos. O cadastro deve ser realizado exclusivamente pelas 
escolas, por meio de um professor orientador, não sendo permitida a 
inscrição individual. 

G - Mercado Digital
A cidade de São José dos Campos, interior de São Paulo, recebe 
nos próximos dias 30 e 31 a quinta edição do 'Tem Mais nos Bas-
tidores'. O encontro será realizado no TMB Hall e reunirá infopro-
dutores, estrategistas e empresários do mercado digital brasileiro 
para discutir temas como gestão empresarial, estrutura financeira, 
vendas e crescimento sustentável no ambiente digital. Voltadas a 
infoprodutores, o evento busca promover a troca de experiências 
entre profissionais do setor e fortalecer o ecossistema de negócios 
digitais no país. Mais informações: (https://www.instagram.com/
reinaldoboesso/).

H - Rotas do Vinho 
O Governo de São Paulo acaba de lançar a segunda edição do programa 
'Rotas do Vinho de São Paulo'. A iniciativa passa a contar com 87 atrati-
vos voltados para experiências em vinícolas, sendo 22 enodestinos. Os 
atrativos estão distribuídos em cinco rotas e 38 municípios paulistas. 
Esta edição consolida uma política pública estruturada de valorização 
da vitivinicultura paulista e de fortalecimento do enoturismo como ve-
tor de desenvolvimento regional. O programa estrutura os territórios, 
organiza a oferta turística e estimula investimentos em infraestrutura, 
qualificação profissional e promoção integrada. Saiba mais em: (https://
www.rotasdovinho.sp.gov.br/rotas).

valente a aproximadamente 300 milhões de latas de cerveja, traduz a 
eficiência operacional da planta, que segue em ritmo de crescimento 
gradual até atingir a capacidade plena de 5 milhões de hectolitros/ano. 
Com investimento superior a R$ 2,5 bilhões, iniciou suas atividades com 
a produção das marcas Heineken® e Amstel, acompanhando o cresci-
mento da demanda por cervejas puro malte e premium, categorias em 
que a empresa é líder no país. 

D - Compra de Carro 
A Webmotors acaba de revelar os dados de sua Pesquisa de Intenção de 
Compra. Em sua quarta edição, o levantamento aponta que 68% dos bra-
sileiros pretendem adquirir um veículo em 2026, sendo que 45% do total 
de respondentes planeja realizar a aquisição ainda no primeiro semestre. 
A pesquisa do Webmotors Autoinsights, ferramenta que fornece dados e 
informações sobre o mercado automotivo brasileiro, colheu as respostas 
de mais de 1,8 mil brasileiros entre novembro de 2025 e fevereiro de 2026. 
A alta intenção de compra do consumidor brasileiro é um recado direto 
para montadoras e lojistas de que existe demanda e espaço para crescer. 

E - Mundial de Endurance
O Grupo Bandeirantes de Comunicação anunciou a renovação do acordo 
para a transmissão do Campeonato Mundial de Endurance (FIA WEC) no 
Brasil, com destaque para a Rolex 6 Horas de São Paulo, que será realizada 
no Autódromo de Interlagos, nos dias 10, 11 e 12 de julho, reforçando 
seu compromisso com o automobilismo e com os fãs de corridas de longa 
duração no país. Ao longo do ano, o calendário será composto por oito 
etapas em alguns dos principais palcos do automobilismo mundial.

A - 13º Antecipado
O pagamento do décimo terceiro INSS será antecipado em 2026. O 
abono anual para aposentados, pensionistas e outros beneficiários do 
INSS será depositado em duas parcelas, de acordo com  o número final 
do benefício e o calendário oficial do órgão. A primeira parcela será paga 
entre os dias 24 de abril e 8 de maio, junto ao benefício referente a abril. 
Já a segunda será depositada entre 25 de maio e 8 de junho, seguindo 
o calendário de maio. Na avaliação da fintech meutudo, a medida pode 
ajudar aposentados e pensionistas a reorganizar o orçamento, quitar con-
tas, reduzir dívidas e ter  mais previsibilidade financeira ao longo do ano.

B - Repintura Automotiva 
A AkzoNobel, fabricante das marcas Sikkens e Wanda, é a nova fornece-
dora oficial para repintura automotiva da Toyota no Brasil. Com isso, as 
mais de 120 concessionárias da montadora e todas as oficinas creden-
ciadas para reparação espalhadas pelo país poderão contar com a linha 
completa de produtos Sikkens pelos próximos três anos. "A Toyota terá 
à disposição toda a nossa experiência em serviços, produtos e sistema 
tintométrico, que entregam inovação, qualidade, alta produtividade e 
fidelidade de cores em relação aos padrões originais dos veículos”, afir-
ma Ozinei Pazzin Manzano, gerente Nacional de Vendas da AkzoNobel.

C - Demanda por Cervejas
O Grupo HEINEKEN alcançou a marca de 1 milhão de hectolitros 
produzidos em sua cervejaria localizada na cidade de Passos, em Minas 
Gerais, apenas quatro meses após sua inauguração. O volume, equi-

Apesar da alta no 
intervalo, o resulta-
do é o menor para 

um trimestre encerrado 
em fevereiro desde 2012, 
quando começou a série his-
tórica da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios 
(Pnad) Contínua. No mesmo 
trimestre de 2025, o índice 
era 6,8%.

 
No trimestre terminado 

em fevereiro, o Brasil tinha 
102,1 milhões de pessoas 
ocupadas e 6,2 milhões à 
procura de trabalho. No 
trimestre de setembro a 
novembro de 2025 eram 
5,6 milhões de brasileiros 
em busca de vagas. Os da-
dos foram divulgados na 
sexta-feira (27) pelo IBGE. 
No trimestre terminado 
em novembro, o número 
de ocupados era 874 mil 
a mais. De acordo com o 

Desemprego sobe para 5,8% em 
fevereiro, mas é o menor para o trimestre
A taxa de desemprego no trimestre encerrado em fevereiro atingiu 5,8%, valor acima do trimestre 
móvel terminado em novembro, quando era de 5,2%

repercutindo no nível da 
ocupação dessa atividade.”

Apesar da elevação recen-
te na taxa de desocupação, 
o rendimento médio mensal 
do trabalhador no trimestre 
encerrado em fevereiro 
atingiu R$ 3.679, o maior já 
registrado, ficando 2% acima 
do trimestre encerrado em 
novembro de 2025 e 5,2% em 
relação ao mesmo trimestre 
do ano anterior. Esse valor 
é real, ou seja, já desconta 
a inflação dos períodos de 
comparação.

“O crescimento do ren-
dimento vem sendo im-
pulsionado pela grande 
demanda de trabalhadores, 
acompanhada de tendência 
de maior formalização em 
atividades de comercio e 
serviços”, afirmou Adriana 
Beringuy (ABr).

No trimestre terminado em fevereiro, o Brasil tinha 102,1 milhões 
de pessoas ocupadas e 6,2 milhões à procura de trabalho.
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instituto, o aumento da 
desocupação é explicado 
por perda de vagas nos seg-
mentos de saúde, educação 
e construção.

A coordenadora de Pes-
quisas por Amostra de Do-
micílios do IBGE, Adriana 
Beringuy, atribuiu a re-
dução ao comportamento 

sazonal, ou seja, típico 
da época do ano, prin-
cipalmente nas áreas de 
educação e saúde. “Parte 
expressiva dos ocupados 
é provida por contratos 
temporários no setor pú-
blico. Na transição de um 
ano para outro, há um 
processo de encerramento 
dos contratos vigentes, 

O número de consumidores 
de livros cresceu em 2025 no 
Brasil, de acordo com pes-
quisa divulgada pela Câmara 
Brasileira do Livro (CBL) em 
parceria com a Nielsen Book-
Data. Os dados mostram que 
18% da população acima de 
18 anos comprou ao menos 
um livro, impresso ou digital, 
no ano passado. O número 
representa um aumento de 2 
pontos percentuais – 3 milhões 
de novos consumidores – em 
relação a 2024.

“O crescimento de 3 milhões 
de novos consumidores em 
um único ano mostra que o 
livro mantém sua relevância 
e que há espaço consistente 
para a expansão do mercado 
editorial brasileiro”, afirmou 
a presidente da Câmara Bra-
sileira do Livro, Sevani Matos. 
Ela explicou que esse aumento 
é resultado de uma estrutura 
que envolve editoras, livrarias, 
autores, influenciadores, polí-
ticas públicas e iniciativas de 
incentivo à leitura.

O estudo Panorama do Con-
sumo de Livros contou com 16 
mil entrevistas realizadas em 
outubro de 2025, incluindo 
pessoas que compraram livros 
ou não no último ano. Entre 

aqueles que não compraram 
livros em 2025, cerca de 35 
milhões de pessoas (28%) 
disseram que foram desmoti-
vadas por falta de livraria ou 
loja por perto. Para 35% dos 
não compradores, os livros 
são caros.

Ainda na parcela de quem 
não comprou, um percentual 
de 16,3% informou que o 
motivo foi ter baixado livros 
digitais gratuitos e 16,1% 
disseram ter acesso a PDF 
gratuito. Coordenadora de 
Pesquisas Econômicas e Se-
toriais da Nielsen BookData, 
Mariana Bueno observou que 
grande parte desses casos está 
relacionada à pirataria. 

“Para a gente [do setor li-
vreiro], pirataria é demanda. 
Ou seja, são pessoas que estão, 
de alguma maneira, lendo mas 
não comprando. A gente diz 
que é uma demanda reprimi-
da, que tem a possibilidade 
do mercado alcançar, pensar 
ações para alcançar esse grupo 
de pessoas”, disse Mariana. 
Segundo o levantamento, as 
mulheres representam 61% 
do total de consumidores de 
livros. A pesquisa apontou 
ainda que o maior crescimento 
ocorreu entre os jovens (ABr).

A prefeiturade São Paulo 
perdeu um recurso de apelação 
e terá de retomar o serviço de 
aborto legal no Hospital e Ma-
ternidade Municipal Vila Nova 
Cachoeirinha. A unidade reali-
zava interrupções previstas em 
lei em gestações com mais de 
22 semanas. O hospital é loca-
lizado na zona norte da cidade 
e considerado referência nesse 
tipo de procedimento.

Por lei, o aborto, ou interrup-
ção de gravidez, é permitido e 
garantido no Brasil em casos 
de estupro da mulher, de 
risco de vida para a mãe e em 
situação de bebês anencéfalos. 
No entanto, em dezembro de 
2024, o Hospital Municipal 
e Maternidade da Vila Nova 
Cachoeirinha suspendeu a 
realização desse tipo de pro-
cedimento. 

Na ocasião, a prefeitura 
informou que a suspensão 
seria temporária, mas não deu 
prazo de quando o serviço 
seria retomado. A interrupção 
levou a ao menos 15 casos 
de desrespeito ao direito de 
interrupção, segundo levanta-
mento da Defensoria Pública. 
Na decisão do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, o relator 
Eduardo Pratavieira disse que 

os médicos municipais não têm 
providenciado o adequado en-
caminhamento das pacientes e 
estão negando o atendimento 
das vítimas 

“Ao contrário, em atos ile-
gais, promovem nova vitimi-
zação das mulheres vítimas 
de estupro, incutindo terror 
psicológico e emocional para 
que se abstenham de exercitar 
direito fundamental previsto 
em lei”, explicou a promotoria, 
na decisão do dia 4 de março 
que levou à retomada dos aten-
dimentos. A prefeitura alegava 
que outras unidades faziam o 
atendimento na cidade. 

Com a decisão, coube à pre-
feitura retomar o atendimento 
na unidade de referência. A 
decisão, em segunda instância, 
confirmou o entendimento 
do julgamento de outubro 
de 2025 e o prejuízo às cida-
dãs. “A verdade dos fatos se 
provou diversa, revelando o 
próprio apelante que não se 
trata, como sugere, de mero 
ato de gestão e realocação do 
serviço, mas de pura negativa 
do direito fundamental das 
mulheres ao aborto legal em 
casos de risco, feto anencéfalo 
e estupro”, informa a decisão 
(ABr).

Número de consumidores de livros 
aumenta e chega a 18% da população

Prefeitura de SP perde recurso e deve 
retomar serviço de aborto legal
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Ricardo Capra – Actual –  Pode-se dizer, sem 
temor a erros, que há algum tempo, uma das nossas 
principais preocupações é de como conviver com a 
inexorável era das máquinas e ou automações. A 

Inteligência Artificial, veio para ficar. O que nos assombra é não 
ter clareza sobre se será ou não nossa real parceira. Será que 
muitos empregos e ou empresas simplesmente desaparecerão, ou 
tornar-se-ão mais sólidas, mais eficientes e produtivas? Ricardo, 
um profundo pesquisador do assunto e dados, responde essas 
e demais questões atinentes, num linguajar claro, fluido, sem 
deixar dúvidas. Pelo visto, o futuro não é assim tão cinzento 
quanto parece. Ricardo, elenca atenuantes que ensejam uma 

convivência possível. Oportuno!

Híbridos: O futuro do trabalho entre 
humanos e máquinas

Guilherme Afif Domingos – Matrix – Tive a honra 
de conhecer o Afif quando exercia a presidência da 
Associação Comercial de São Paulo, quando Paulo 
Maluf era governador. Dos tantos atributos e bem 

feitos, pode-se citar a implacável luta para inserir na Constituição 
o art 179 que criou diretrizes para as MEI e o Simples. Um ser 
incansável. Sua rapidez de raciocínio é espantosa, pelo visto, 
até a atualidade. Um agregador nato. Permeia pelos bastidores 
políticos, de todas as inclinações ou cores,  com uma naturalida-
de ímpar, o que lhe propicia benéficos e honestos frutos. Nesta 
autobiografia, revela trechos de uma gloriosa trajetória, que este 
escriba deseja sinceramente, que continue por mais uns bons 

tempos. Um belíssimo exemplo a ser enaltecido e seguido!

Juntos Chegaremos Lá!

Juliana Rojas – Dialética – Autora é advogada, 
inserida em diversas atividades afins, com méritos, 
bastante respeitada, afinal, são mais de vinte anos 
de labuta,  resolveu colocar nesta obra toda sua 

lucidez e profundidade jurídica e intelectual. Na realidade dá 
verdadeiro show de conhecimento da nobre profissão, tanto 
quanto demonstra uma versatilidade literária muito interessante. 
Faz um apanhado sobre diversas etapas da política nacional, 
em alguns capítulos também internacional para complemento 
de um perfeito raciocínio. Pode-se dizer que trata-se de um 
raro e leve compêndio sócio-político antropológico. Deverá ser 
lido por estudantes; professores; sociólogos; filósofos e todos 

os profissionais do direito interessados em boas práticas.

Reflexões em Papel: Ensaios 
jurídicos e literários

Rosi Waikhon – Wanessa Ribeiro (Ilustr) 
– PeraBook - Numa aldeia indígena, no coração da 
Amazonia, o Sol residia com um ancião, avô Amur-

réri, no alto de uma montanha. Somente ele detinha o Sol e o 
manipulava à sua vontade. Uma anciã, avó Seennó, ganhou as 
graças do avô e recebeu um punhado de Sol, com a missão de 
usá-lo e distribui-lo para as demais pessoas. Avó não cumpriu 
o que fora acordado. Um exército de três garotos partiu em 
busca da tão preciosa Estrela, para resgatá-la. Com ilustrações 
que despertam sentimentos antigos, o leitor adulto , jovem ou 
infantil, encontrará uma preciosidade indígena que trará muita 

satisfação. Mitologia brasileira em alta!!

Narrativa dos Avós: 
A origem do fogo

Giovanna Andreo – DVS – Imaginem uma can-
tora, musicista, ferrenha batalhadora por espaço no 
universo artístico cultural. Sabemos, ou idealizamos 
o quanto essa façanha é quase impossível. Pois, bem, 
agora pensem numa artista que no quase auge de 

carreira, recebe um diagnóstico de iminente e incurável surdez! 
A perplexidade instaura-se. Giovanna fez, literalmente uma 
limonada com o único limão que se lhe apresentou. Ela conta 
em detalhes tudo o que teve que contornar para sobreviver. 
Não é uma obra para chorar, antes, trata-se de um louvor à re-
siliência e seus benefícios. Hoje Giovanna é uma artista atuante 

e devidamente reconhecida. Obra dignificante!

Propósito Encanta: Uma jornada de 
reconexão, intenção e resultado

Assista ao programa Livros 
em Revista. Um canal repleto 

de novidades do universo 
literário. Entretenimento 

garantido! 

Com apresentação 
de Ralph Peter.

www.bcctelevision.com.br

Livros em Revista
Ralph Peter (ralphpeter@agenteliterarioralph.com.br)

A inteligência artificial 
entra em uma nova 
fase e já começa a 

alterar de forma concreta 
o funcionamento do varejo 
global. A expectativa de que 
agentes autônomos passem 
a responder por até 30% das 
vendas de bens de consumo 
em três anos, e cerca de 10% 
do varejo total, desloca o 
debate sobre tecnologia para 
o risco direto à reputação 
das marcas em um ambiente 
onde decisões de compra 
deixam de ser humanas. 

 
Esse movimento ganhou 

força nos principais fó-
runs globais de tecnologia 
e negócios e já aparece 
como vetor concreto de 
transformação no e-com-
merce. Sistemas capazes 
de recomendar produtos, 
negociar condições e con-
cluir compras de forma 
independente deixam de 
ser experimentais e passam 
a integrar a operação. 

 
Operando em alta veloci-

dade e com maior autono-
mia, esses sistemas ampliam 
o nível de exposição das 
empresas. Quando um agen-
te erra uma recomendação 
ou executa uma transação 
inadequada, o impacto ul-
trapassa a operação e atinge 
diretamente a percepção de 
confiança. 

 

IA deve fechar até 30% 
das vendas em 3 anos e expõe novo 

risco reputacional para o varejo
Avanço dos agentes autônomos acelera transações no e-commerce, mas erros, falhas e decisões 
automatizadas colocam em xeque a confiança do consumidor e a estrutura das empresas

Mais do que implementar 
tecnologia, a incorporação 
de agentes de IA exige 
revisão de processos, ali-
nhamento entre áreas e 
capacidade de sustentar 
decisões automatizadas 
com base em dados con-
fiáveis. Para Pantaleoni, 
tratar IA como ferramenta 
isolada é um dos principais 
erros na adoção. “O desafio 
não está na tecnologia em 
si, mas na maturidade de 
dados, na integração e na 
forma como as empresas 
estruturam sua operação 
para sustentar esse mo-
delo. A adoção superficial 
amplia riscos operacionais 
e reputacionais em vez de 
gerar vantagem competiti-
va”, afirma. 

 
No fim, é a experiência 

do cliente que define o 
sucesso dessa transição. 
Para Topper, o movimento 
precisa envolver toda a or-
ganização. “É um movimento 
que precisa ocorrer do alto 
escalão ao nível operacional, 
garantindo alinhamento 
entre equipes e padroniza-
ção no uso da IA por meio 
de guardrails, criando um 
ambiente onde a inovação se 
torna contínua e escalável. 
Se a tecnologia não melhora 
a jornada ou não gera valor 
percebido, ela falha em sua 
função estratégica”, afirma.

Fabrizzio Topper, Strategy & 
Intelligence Director da Quality Digital.

Com um alto nível de 
adoção, os riscos deixam 
de ser pontuais e passam 
a ganhar escala dentro da 
operação. Segundo Fa-
brizzio Topper, Strategy 
& Intelligence Director 
da Quality Digital, a con-
fiança tende a se tornar o 
principal ativo competitivo 
nesse novo ambiente. “Se 
o sistema falha, alucina ou 
entrega algo inadequado, o 
dano ultrapassa a operação. 
Ele atinge a percepção e a 
reputação das empresas 
e da própria IA para esse 
fim”, afirma.  

 
Delegar decisões de com-

pra a sistemas autônomos 
exige que a tecnologia seja 
percebida como segura, con-
sistente e capaz de refletir 

preferências reais. Qualquer 
ruptura ao longo desse pro-
cesso tende a gerar impacto 
imediato na relação com o 
consumidor. 

 
Fragilidades estruturais, 

que antes permaneciam 
restritas à operação interna, 
passam a ser expostas dire-
tamente na experiência do 
cliente. Dados desorganiza-
dos, sistemas desconectados 
e ausência de governança 
deixam de ser invisíveis. “Se 
os dados estão fragmenta-
dos ou mal estruturados, a 
IA escala essa fragilidade 
rapidamente, e isso se torna 
visível para o consumidor”, 
diz Cassio Pantaleoni, Artifi-
cial Intelligence Solutions & 
Strategy Director da Quality 
Digital. 

Em um ambiente de incertezas, soluções digitais ganham 
papel estratégico ao oferecer mais controle, previsibilida-
de e segurança para pequenos empreendedores. Em um 
cenário econômico marcado por incertezas, oscilações no 
consumo e aumento dos custos operacionais, pequenos 
negócios têm recorrido cada vez mais à tecnologia como 
forma de ganhar previsibilidade, reduzir riscos e manter 
a operação sob controle. Mais do que impulsionar vendas, 
a digitalização passou a ocupar um papel estratégico na 
organização financeira e na gestão do dia a dia.

Ferramentas digitais aplicadas à rotina do empreendedor 
permitem transformar dados de vendas em informações 
claras sobre faturamento, fluxo de caixa e comportamento 
do cliente. Com isso, decisões que antes dependiam ape-
nas da percepção passam a ser orientadas por números, 
mesmo em negócios de pequeno porte.

A consolidação de meios de pagamento digitais, como 
Pix, pagamentos por aproximação e soluções integradas, 
também contribuiu para tornar a operação mais segura. 
Além da agilidade no recebimento, essas tecnologias ofe-
recem visibilidade em tempo real das entradas, facilitam 
a organização dos recebíveis e ajudam no planejamento 
financeiro em períodos de maior instabilidade.

Controle e previsibilidade como resposta ao 
cenário econômico

Em ambientes instáveis, controlar a operação se torna 
tão importante quanto vender. Ter acesso a relatórios 
claros, acompanhar o ritmo das vendas ao longo do mês 
e entender o impacto das formas de pagamento ajuda 
o empreendedor a ajustar despesas, rever estratégias e 
evitar decisões precipitadas.

Nesse contexto, a tecnologia deixa de ser apenas um 
meio de transação e passa a atuar como uma ferramenta 
de gestão, oferecendo mais segurança para atravessar 
períodos de incerteza.

A FrogPay como aliada na rotina do pequeno 
empreendedor

É nesse cenário que soluções como as oferecidas pela 
FrogPay ganham relevância. A fintech brasileira atua inte-
grando meios de pagamento, controle de vendas e gestão 
de recebíveis em uma única plataforma, permitindo que 
o empreendedor acompanhe sua operação de forma mais 
organizada e previsível.

Como a tecnologia está ajudando pequenos 
negócios a enfrentar cenários econômicos instáveis

Ao centralizar informações e simplificar processos, a 
FrogPay contribui para que pequenos negócios tenham 
mais clareza sobre seus números, reduzam riscos opera-
cionais e consigam planejar melhor seus próximos passos, 
mesmo diante de um ambiente econômico desafiador.

Segundo Marcelo Ramos, diretor comercial da FrogPay, a 
tecnologia tem sido fundamental para dar mais segurança 
às decisões do empreendedor.

 “A instabilidade econômica exige mais controle e menos 
improviso. Quando o empreendedor tem acesso a dados 
claros sobre vendas, recebíveis e fluxo de caixa, ele con-
segue antecipar cenários, ajustar o ritmo do negócio e 
tomar decisões com mais segurança”, afirma.

Tecnologia aplicada à prática
A digitalização acessível tem permitido que pequenos 

negócios adotem ferramentas que antes pareciam distantes 
da sua realidade. Relatórios simples, acompanhamento 
diário e integração entre pagamentos e gestão ajudam a 
criar uma base mais sólida para a operação.

Em um cenário de incertezas, previsibilidade e controle 
deixaram de ser diferenciais e passaram a ser essenciais. E 
a tecnologia, quando aplicada de forma prática e alinhada 
à rotina real do empreendedor, se consolida como uma 
das principais aliadas para manter o negócio funcionando 
com mais segurança e consistência.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O EXERCÍCIO 
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 – Em Reais mil

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
Em Reais mil

Prezados Senhores, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V.Sas., as demonstrações fi nanceiras da CSILATINA Arrendamento Mercantil 
S.A., relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das notas 
explicativas e relatório dos auditores independentes.
Mercado de Atuação: A CSILATINA Arrendamento Mercantil S.A., atua no mercado de 
arrendamento mercantil, regulamentado pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
Banco Central do Brasil (BACEN), sendo suas operações voltadas, principalmente, para o 

 Nota 31/12/2025
Passivo
Passivos fi nanceiros ao valor 
 justo por meio do resultado 6 4.249
Instrumentos fi nanceiros derivativos  4.249
Passivos fi nanceiros ao custo amortizado 13 539.589
Obrigações por empréstimos:  539.589
 Empréstimos no país  351.380
 Empréstimos no exterior  188.209
Passivos fi scais 14 43.500
Correntes  12.337
Diferidos  31.163
Outras obrigações 15 104.464
Estatutárias  341
Diversas  104.123
Total do passivo  691.802
Patrimônio líquido
Capital social - De domiciliados no exterior 18a 62.076
Capital social realizado  62.076
Reservas de lucros 18b 67.404
Total do patrimônio líquido  129.480

Total do passivo e patrimônio líquido  821.282

 Nota 31/12/2025
Ativo
Disponibilidades 5 42.786
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado 7 506.673
Operações de arrendamento mercantil:  512.802
 Financeiro  511.210
 Operacional  1.592
(-) Provisões para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito:  (9.008)
 (-) Financeiro  (8.839)
 (-) Operacional  (169)
Outros ativos fi nanceiros  2.879
Outros ativos 8 44.246
Outros valores e bens 9 6.679
Ativos não fi nanceiros mantidos 
 para venda - Próprios  1.545
Despesas antecipadas  5.132
Outros  2
Ativos fi scais 10 14.400
Diferidos  14.400
Imobilizado de uso 12 624
Outras imobilizações de uso  3.389
(-) Depreciação acumulada  (2.765)
Imobilizado de arrendamento 11 205.818
Bens arrendados  419.283
(-) Depreciação acumulada  (213.465)
Intangível 12 56
Ativos intangíveis  988
(-) Amortização acumulada  (932)
Total do ativo  821.282

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
Em Reais mil

1. Contexto Operacional: A CSILATINA Arrendamento Mercantil S.A. (“Companhia”) 
foi constituída em 10 de junho de 2003, atualmente com sede na Alameda Rio Negro, 585 
– 7º andar, Bloco A, Alphaville, Barueri/SP, controlada diretamente pela CSI Latina Financial 
Inc., sediada nos Estados Unidos da América, e tem como controlador fi nal a Tokyo Cen-
tury Corporation, sediada no Japão. Tem por objeto social principal a prática das operações 
de arrendamento mercantil de bens de tecnologia, nas modalidades fi nanceira, operacio-
nal e internacional, defi nidas pela Lei nº 6.099/74. A Companhia é uma sociedade por 
ações de capital fechado, de acordo com a Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, sendo 
equiparada às instituições fi nanceiras, sujeita às normas e aos controles do Banco Central 
do Brasil (BACEN), enquadrada no segmento S4.
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras: 
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN, que incluem 
as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações com observância às 
normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil 
(BACEN), incluindo a Resolução CMN nº 4.818/20 e a Resolução BCB nº 2/20 e apresenta-
das em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacio-
nal (COSIF). Considerando a implementação da Resolução CMN nº 4.966/21 e normas 
complementares, que foram aplicadas de forma prospectiva a partir de 1° de janeiro de 
2025, a Instituição optou por não apresentar os períodos comparativos, conforme dispen-
sa prevista em seu art. 79. A fi m de adequar-se às normas internacionais de contabilidade, 
o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu pronunciamentos contábeis e suas 
respectivas interpretações. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo CMN estão 
relacionados abaixo e foram considerados na preparação das informações contábeis inse-
ridas	nessas	demonstrações	fi	nanceiras:	•	Resolução	CMN	nº	4.924/21	–	CPC	00	(R1)	–	
Pronunciamento	conceitual	básico;	•	Resolução	CMN	nº	4.924/21	–	CPC	01	(R1)	–	Redu-
ção	ao	valor	recuperável	de	ativos;	•	Resolução	CMN	nº	4.524/16	–	CPC	02	(R2)	–	Efeitos	
das	mudanças	nas	taxas	de	câmbio	e	conversão	de	demonstrações	fi	nanceiras;	•	Resolu-
ção	CMN	nº	4.818/20	–	CPC	03	(R2)	–	Demonstração	do	fl	uxo	de	caixa;	•	Resolução	CMN	
nº	4.534/16	–	CPC	04	(R1)	–	Ativo	Intangível;	•	Resolução	CMN	nº	4.818/20	–	CPC	05	(R1)	
–	Divulgação	sobre	partes	relacionadas;	•	Resolução	CMN	nº	4.975/21	–	CPC	06	(R2)	–	Ar-
rendamentos;	•	Resolução	CMN	nº	3.989/11	–	CPC	10	 (R1)	–	Pagamento	baseado	em	
ações;	•	Resolução	CMN	nº	4.924/21	–	CPC	23	–	Políticas	contábeis,	mudança	de	estima-
tiva	e	retifi	cação	de	erro;	•	Resolução	CMN	nº	4.818/20	–	CPC	24	–	Eventos	subsequen-
tes;	•	Resolução	CMN	nº	3.823/09	–	CPC	25	–	Provisões,	passivos	contingentes	e	ativos	
contingentes;	•	Resolução	CMN	nº	4.535/16	–	CPC	27	–	Ativo	Imobilizado;	•	Resolução	
CMN	nº	4.877/20	–	CPC	33	(R1)	–	Benefícios	a	Empregados;	•	Resolução	BCB	nº	2/20	–	
CPC	41	–	Resultado	por	ação;	•	Resolução	CMN	nº	4.924/21	–	CPC	46	–	Mensuração	do	
Valor	Justo;	•	Resolução	CMN	nº	4.924/21	–	CPC	47	–	Receita	de	Contrato	com	Cliente;	
Na presente data, não é possível estimar quando os demais pronunciamentos contábeis 
do CPC serão aprovados pelo CMN. a) Adoção de Novas Normas e Interpretações: 
A partir de 1º de janeiro de 2025, passaram a vigorar as seguintes regulamentações: Lei nº 
14.467/22, Resolução CMN nº 4.966/21, Resolução BCB nº 352/23, juntamente com as 
normas complementares correspondentes aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN. 1. Resolução CMN nº 4.966/21, Resolução BCB nº 352/23 e nor-
mas complementares: Em novembro de 2021, o Conselho Monetário Nacional (CMN) 
publicou a Resolução CMN nº 4.966/21, a qual introduz novas diretrizes contábeis para 
instrumentos fi nanceiros. A nova Resolução substitui as Resoluções e Circulares do Banco 
Central do Brasil (BACEN), que direcionavam a classifi cação e mensuração dos instrumen-
tos fi nanceiros (Circulares nº 3.068/01 e nº 3.082/03) e da provisão para devedores duvi-
dosos (Resolução CMN nº 2.682/99), que estabelecia a base de mensuração da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa das instituições fi nanceiras desde 1999. A Resolução 
CMN nº 4.966/21 estabelece que as instituições fi nanceiras devem avaliar seus instrumen-
tos fi nanceiros, classifi cá-los e mensurá-los de acordo com os modelos de negócio estabe-
lecidos para cada ativo e passivo fi nanceiro. Entre outros aspectos, a Resolução requer que 
as instituições mensurem suas provisões para créditos de liquidação duvidosa com base 
em conceito de perda esperada, sem a necessidade de aguardar eventual inadimplência, 
tornando a provisão mais precisa em relação às futuras perdas que a Instituição venha a 
verifi car em períodos subsequentes. No ano de 2023, as Resoluções CMN nº 5.100/23 e 
BCB nº 352/23 foram emitidas, sendo complementares à Resolução CMN nº 4.966/21, e 
dispõem de diretrizes adicionais, principalmente em relação ao tratamento das seguintes 
matérias:	•	Aplicação	da	metodologia	para	apuração	da	taxa	de	juros	efetiva	de	instru-
mentos	fi	nanceiros;	•	Constituição	de	provisão	para	perdas	esperadas	associadas	ao	risco	
de crédito, no qual adotamos o modelo de perda esperada simplifi cada para o reconheci-
mento de tais perdas, utilizando-se os critérios defi nidos na Resolução BCB nº 352/23. Essa 
abordagem antecipa a identifi cação do risco de perda antes da ocorrência de inadimplên-
cia;	•	Mensuração	de	instrumentos	fi	nanceiros;	•	Evidenciação	de	informações	relativas	a	
instrumentos fi nanceiros em notas explicativas a serem observados pelas instituições fi -
nanceiras;	•	Reconhecimento	de	componentes	imateriais	na	taxa	efetiva	de	juros;	•	Apro-
priação	de	receita	utilizando	o	método	de	taxa	efetiva	de	juros;	•	Instruções	Normativas	
BCB n° 426/24 a n° 433/24, alteradas pelas Instruções Normativas BCB n° 493/24 a n° 
500/24 e posteriormente alteradas pelas Instruções Normativas BCB n° 537/24 a n° 
543/24, no qual impactou na mudança das contas e roteiros contábeis, adaptando a for-
ma de registrar os ativos e passivos fi nanceiros, bem como outras contabilizações. Foram 
feitas as mudanças a partir de 1º de janeiro de 2025, de acordo com as novas contas 
COSIF’s, divulgadas por esses normativos. I) Transição: De acordo com o art. 94 da Reso-
lução BCB nº 352/23, os princípios estabelecidos nesta Resolução foram aplicados de for-
ma prospectiva às demonstrações fi nanceiras a partir de 1º de janeiro de 2025. Portanto, 
os saldos referentes aos períodos fi ndos em 2024 não foram ajustados e não requerem re-
publicação, de modo que os efeitos da adoção inicial foram contabilizados no patrimônio 
líquido de 1º de janeiro de 2025. II) Demonstrações Comparativas - Impactos de-
correntes da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21 e regras complementa-
res: Conforme estabelecido pelo normativo, as instituições devem divulgar os impactos 
estimados da implementação da regulação contábil estabelecida por esta Resolução sobre 
a posição fi nanceira da Instituição. O quadro abaixo apresenta o impacto dos novos nor-
mativos frente as demonstrações fi nanceiras na data-base de 31/12/2024:

Conciliação do Patrimônio Líquido 
Patrimônio líquido antes dos ajustes provenientes 
 da adoção da Resolução CMN nº 4.966/21 – 31/12/2024 152.766
Provisão para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito (líquida de efeitos fi scais) (162)
Patrimônio líquido após ajustes da 
 Resolução CMN nº 4.966/21 - 01/01/2025 152.604
III) Classifi cação de ativos e passivos fi nanceiros na adoção inicial da Resolu-
ção CMN nº 4.966/21: Foram classifi cados conforme demonstrados nas notas explicati-
vas. Não foi efetuada remensuração de ativos e passivos fi nanceiros. 2. Lei nº 14.467/22: 
Com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, a Lei nº 14.467/22 alterou o tratamento 
tributário aplicável às perdas incorridas com operações com características de concessão 
de crédito decorrentes das atividades das instituições fi nanceiras e demais instituições au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, sendo a dedução das perdas incorridas 
na determinação do Lucro Real e da base de cálculo da CSLL, sua principal alteração. A Ad-
ministração informa que não tem perda incorrida efetiva para tratamento na determina-
ção do lucro real até o momento. Estas demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela 
diretoria e autorizadas a serem divulgadas em 27 de março de 2026.

arrendamento de bens de tecnologia, nas modalidades fi nanceira, operacional e 
internacional, defi nidas pela Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974.
Patrimônio Líquido e Resultado: O patrimônio líquido atingiu o montante de 
R$ 129,5 milhões em 31 de dezembro de 2025. O lucro líquido apresentado no exercício 
foi de R$ 36,1 milhões.
Ativos e Passivos: Em 31 de dezembro de 2025, os ativos totais atingiram R$ 821,3 
milhões. Desse montante, R$ 42,8 milhões são representados por disponibilidades, 

R$ 506,7 milhões pelos ativos fi nanceiros ao custo amortizado, R$ 44,2 milhões por outros 
ativos e R$ 205,8 milhões pelo imobilizado de arrendamento.
Os passivos somavam R$ 691,8 milhões e são representados por passivos fi nanceiros ao 
custo amortizado no montante de R$ 539,6 milhões, passivos fi scais no montante de 
R$ 43,5 milhões e outras obrigações no montante de R$ 104,5 milhões e R$ 4,2 milhões 
por passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado.
Outras Informações: A CSILATINA Arrendamento Mercantil S.A., não contratou e nem 

teve serviços prestados pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. não 
relacionados à auditoria externa, que pudessem caracterizar a perda de independência do 
auditor.
Agradecemos aos nossos clientes o apoio e confi ança e aos nossos funcionários e 
colaboradores a dedicação ao trabalho.

Barueri - SP, 27 de março de 2026.
A Administração

  2º Se-
  mestre 
 Nota 2025 2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do semestre/exercício  20.121 36.143
Ajustes ao lucro líquido  141.956 268.497
Depreciações e amortizações  124.199 251.459
Insufi ciência/(Superveniência) de depreciação  4.711 19.847
IR e CSLL diferidos 17 (5.269) (7.463)
IR e CSLL correntes 17 18.515 33.655
Variação cambial/MTM de derivativos  641 9.228
Variação cambial de empréstimos 13 3.241 (14.407)
Variação cambial em caixa e equivalentes de caixa  (43) 420
Provisão para obrigações diversas  2.817 2.179
Apropriação de resultado de exercícios futuros  (6.267) (15.160)
(Reversão)/Constituição de perdas por 
 redução ao valor recuperável de ativos 25 652 486
(Ganho)/Perda na venda de ativos não fi nanceiros  (2.680) (12.901)
Provisão de juros - conta garantida  - 165
Receitas com valor proporcional de 
 contraprestação a receber  (84) (1.050)
Baixa de licenças de uso - Blancco 24 80 134
(Reversão)/Provisão para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito 7 1.443 2.067
Efeitos da adoção inicial da Res. CMN nº 4.966/21  - (162)
Lucro líquido ajustado  162.077 304.640
(Aumento)/Redução nas variações em ativos  (115.839) (267.288)
(Aumento)/Redução em Ativos fi nanceiros 
 ao valor justo por meio do resultado  (641) (1.706)
(Aumento)/Redução em Ativos 
 fi nanceiros ao custo amortizado  (160.437) (260.925)
(Aumento)/Redução em Outros ativos  24.286 (19.277)
(Aumento)/Redução em Outros valores e bens  3.654 6.348
(Aumento)/Redução em Ativos fi scais  17.299 8.272
Aumento/(Redução) nas variações em passivos  36.172 58.103
Aumento/(Redução) em Passivos fi nanceiros 
 ao valor justo por meio do resultado  1.137 4.071
Aumento/(Redução) em Passivos 
 fi nanceiros ao custo amortizado  35.379 67.757
Aumento/(Redução) em Passivos fi scais  (17.168) (8.535)
Aumento/(Redução) em Outras obrigações  16.824 (5.190)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (17.015) (26.357)
Juros de empréstimos pagos 13 (33.853) (67.518)
Caixa líquido consumido 
 pelas atividades operacionais  31.542 1.580
Fluxos de caixa das atividades de investimento:
Alienação/(Aquisição) 
 de Imobilizado de arrendamento  2.585 (821)
(Aquisição) de Móveis e equipamentos - Operacional 11 (796) (15.104)
Alienação de Móveis e equipamentos - Operacional  3.381 14.283
Alienação/(Aquisição) de Imobilizado de uso  (66) (323)
(Aquisição) de Móveis e equipamentos de uso  (66) (323)
(Aquisição) de Intangível  - (6)
Sistema de processamento de dados  - (6)
Caixa líquido consumido 
 pelas atividades de investimento  2.519 (1.150)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento:
Dividendos pagos 18c (11.200) (59.200)
Captação de empréstimos 13 274.484 543.333
Pagamento de empréstimos 13 (273.459) (502.296)
Caixa líquido consumido 
 pelas atividades de fi nanciamento  (10.175) (18.163)
Variação líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa  23.886 (17.733)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do semestre/exercício 5 18.857 60.939
Variação cambial em caixa e equivalentes de caixa  43 (420)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fi m do semestre/exercício 5 42.786 42.786
Variação líquida de caixa 
 e equivalentes de caixa  23.886 (17.733)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

  2º Se-
  mestre
 Nota 2025 2025
Receitas da intermediação fi nanceira  92.423 161.479
Instrumentos fi nanceiros ao custo amortizado  92.423 161.479
Operações de arrendamento mercantil 7 91.190 159.753
Resultado com títulos de renda fi xa  1.233 1.726
Despesas da intermediação fi nanceira  (43.451) (71.981)
Instrumentos fi nanceiros 
 mensurados ao valor justo no resultado 6 (1.348) (12.307)
Resultado com instrumentos fi nanceiros derivativos  (1.348) (12.307)
Instrumentos fi nanceiros ao custo amortizado  (42.103) (59.674)
Operações de empréstimos 13 (40.660) (57.607)
Provisões para perdas esperadas 
 associadas ao risco de crédito 7 (1.443) (2.067)
Resultado bruto da intermediação fi nanceira  48.972 89.498
Outras receitas/(despesas) operacionais  (16.350) (35.318)
Despesas de pessoal 21 (11.594) (29.595)
Outras despesas administrativas 22 (4.063) (7.878)
Despesas tributárias  (7.589) (13.912)
Outras receitas operacionais 23 10.310 21.460
Outras despesas operacionais 24 (3.414) (5.393)
Resultado operacional  32.622 54.180
Outras receitas e despesas 25 1.819 9.229
Resultado antes dos tributos e 
 participações sobre o lucro  34.441 63.409
Imposto de Renda e Contribuição Social - Correntes 17 (18.515) (33.655)
Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferidos 17 5.269 7.463
Participações sobre o lucro  (1.074) (1.074)
Lucro líquido do semestre/exercício  20.121 36.143
Lucro por ação em R$  1,37 2,47

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Reservas de lucros
  Capital social Reserva Reservas Lucros
Eventos Nota realizado legal estatutárias acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024  62.076 9.933 80.757 - 152.766
Ajuste inicial na adoção da Res. CMN nº 4.966/21 2a - - - (162) (162)
Saldos em 1º de janeiro de 2025  62.076 9.933 80.757 (162) 152.604
Reversão de distribuição de dividendos 18c - - 274 - 274
Distribuição de dividendos 18c - - (59.200) - (59.200)
Lucro líquido do exercício  - - - 36.143 36.143
Destinação de lucros:
- Constituição de reservas de lucros 18b - 1.799 33.841 (35.640) -
- Distribuição de dividendos 18c - - - (341) (341)
Saldos em 31 de dezembro de 2025  62.076 11.732 55.672 - 129.480
Saldos em 30 de junho de 2025  62.076 10.726 48.098 - 120.900
Distribuição de dividendos 18c - - (11.200) - (11.200)
Lucro líquido do semestre  - - - 20.121 20.121
Destinação de lucros:
- Constituição de reservas de lucros 18b - 1.006 18.774 (19.780) -
- Distribuição de dividendos 18c - - - (341) (341)
Saldos em 31 de dezembro de 2025  62.076 11.732 55.672 - 129.480

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2º Semestre 2025 2025
Lucro líquido do semestre/exercício 20.121 36.143
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do semestre/exercício 20.121 36.143

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

3. Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis discriminadas abaixo foram 
aplicadas ao período apresentado nas demonstrações fi nanceiras. As principais práticas 
contábeis são as seguintes: a) Apuração do resultado: As receitas e despesas são 
apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério “pro rata” dia para 
aquelas de natureza fi nanceira. As receitas e despesas de natureza fi nanceira são calcula-
das com base no método exponencial, exceto para as operações de empréstimos no exte-
rior, que são calculadas pelo método linear. As operações com taxas prefi xadas são regis-
tradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro 
são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com ta-
xas pós-fi xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até as datas dos ba-
lanços. b) Caixa e equivalentes de caixa: São representadas por depósitos em moe-
das nacional e estrangeira de acordo com a Resolução CMN nº 4.818/20, que incluem: sal-
dos em bancos, caixa e aplicações fi nanceiras com possibilidade de resgate imediato e que 
não estão sujeitos a risco de mercado signifi cante. c) Instrumentos Financeiros: Ins-
trumento Financeiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo fi nanceiro para a enti-
dade e a um passivo fi nanceiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. Os instru-
mentos fi nanceiros da Instituição estão avaliados de acordo com as diretrizes contábeis 
estabelecidas pela Resolução CMN nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23, e são classifi -
cados na categoria de títulos ao Custo Amortizado, Valor Justo no Resultado e Valor Justo 
em Outros Resultados Abrangentes, quando aplicável, em acordo com os modelos de ne-
gócio estabelecidos e no resultado do teste de SPPJ (Somente Pagamento de Principal e 
Juros) para observação se os fl uxos de caixa futuros contratualmente previstos consti-
tuem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal. I) Ava-
liação dos modelos de negócios: De acordo com a Resolução CMN nº 4.966/21, a 
classifi cação dos instrumentos fi nanceiros depende do modelo de negócio da entidade 
para gestão dos ativos fi nanceiros e dos termos contratuais dos fl uxos de caixa. Os ativos 
fi	nanceiros	podem	ser	administrados	com	o	propósito	de:	•	Obter	fl	uxos	de	caixa	contra-
tuais;	•	Obter	fl	uxos	de	caixa	contratuais	e	negociação;	ou	•	Outros.	Para	avaliar	os	mode-
los de negócios, a Instituição considera a natureza, o propósito das operações e os riscos 
que afetam o desempenho dos modelos de negócios; e como o desempenho dos modelos 
de negócios é avaliado e reportado à Administração. II) Avaliação para determinar se 
os fl uxos de caixa contratuais referem-se exclusivamente ao pagamento de 
principal e dos juros (SPPj teste): Quando o ativo fi nanceiro é mantido no modelo de 
negócio para obter fl uxo de caixa contratual ou obter fl uxo de caixa contratual e venda, é 
necessário realizar um teste de SPPJ. Esse teste avalia se os fl uxos de caixa gerados pelo 
instrumento fi nanceiro constituem apenas pagamento de principal e juros. Para atender a 
esse conceito, os fl uxos de caixa devem incluir apenas contraprestação pelo valor do di-
nheiro no tempo e o risco de crédito. III) Custo Amortizado (CA): Utilizado quando os 
ativos fi nanceiros são administrados para obter fl uxos de caixa contratuais, constituídos 
apenas por pagamentos de principal e juros. IV) Ativos Financeiros ao Valor justo 
por Meio de Outros Resultados Abrangentes (VjORA): Utilizado quando os ativos 
fi nanceiros são mantidos tanto para obter fl uxos de caixa contratuais, constituídos apenas 
por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. V) Ativos Financeiros ao 
Valor justo por Meio do Resultado (VjR): Utilizado para ativos fi nanceiros que não 
atendem aos critérios descritos nas categorias acima. VI) Passivo Financeiro: Confor-
me previsto no art. 9º da Resolução CMN nº 4.966/21, a Companhia classifi ca os passivos 
fi nanceiros na categoria de custo amortizado, exceto os instrumentos fi nanceiros derivati-
vos que sejam passivos, os quais foram classifi cados na categoria valor justo por meio do 
resultado. VII) Taxa de juros Efetiva (TEj): É a taxa que desconta exatamente os pa-
gamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do ati-
vo ou passivo fi nanceiro, ao valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro (ou seja, seu cus-
to amortizado antes de qualquer provisão para redução ao valor recuperável) ou ao custo 
amortizado de um passivo fi nanceiro. Ativos e passivos fi nanceiros classifi cados e mensu-
rados ao custo amortizado, referentes a operações iniciadas a partir de janeiro de 2025, 
foram reconhecidos pelo método da taxa efetiva de juros. As operações de crédito origina-
das até 31 de dezembro de 2024, continuaram a ser reconhecidas pela taxa contratual, 
pela vigência dos respectivos contratos. A receita de juros é calculada aplicando-se ao va-
lor contábil bruto do ativo fi nanceiro, a taxa de juros efetiva e/ou a taxa contratual, a de-
pender da data da originação. Referente as operações de arrendamento mercantil, classi-
fi cadas na categoria custo amortizado, a Companhia optou, para a apropriação de recei-
tas e despesas relativas aos custos de transação e demais valores recebidos na originação 
ou na emissão do instrumento fi nanceiro, por realizar o processo seguindo o método de 
juros efetivos, para a devida apropriação; e, adicionalmente, sem o reconhecimento dos 
custos imateriais, conforme disposto no art. 13 da Resolução BCB nº 352/23. d) Instru-
mentos fi nanceiros derivativos: Os instrumentos fi nanceiros derivativos destinados 
a “hedge” são avaliados ao valor de mercado, tendo a valorização ou desvalorização re-
conhecida em contrapartida à adequada conta de receita ou despesa, no resultado. O va-
lor justo destes instrumentos é classifi cado como de nível 2 e é obtido junto às instituições 
fi nanceiras nas datas-base das demonstrações. e) Operações de arrendamento mer-
cantil e provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: 
I) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Conforme a 
Resolução BCB nº 352/23, a Companhia utiliza a metodologia de provisão para perda es-
perada simplifi cada por estar enquadrada no Segmento 4 (S4). Dentro dos critérios esta-
belecidos para mensuração da provisão para perdas esperadas, devem ser consideradas as 
perdas incorridas dos instrumentos fi nanceiros, conforme defi nidos no art. 76 da Resolu-
ção BCB nº 352/23, para operações adimplidas e não adimplidas. A metodologia simplifi -
cada requer que a Instituição faça a constituição de provisão em montantes sufi cientes 
para fazer face à totalidade da perda esperada na realização desses ativos. Para tanto, 
constituímos complementarmente à provisão para perdas incorridas a provisão adicional 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito para as operações de arrendamento 
mercantil fi nanceiro, conforme previsto no art. 78 da Resolução BCB nº 352/23. Os crité-
rios de aplicação para a metodologia simplifi cada são determinados pela Resolução BCB 
nº 352/23, na qual os ativos fi nanceiros são enquadrados em carteiras. Operações de ar-
rendamento mercantil são enquadradas na carteira C2. Com base nos modelos adotados, 
a Companhia mensurou um impacto líquido de efeitos tributários de aproximadamente 
R$ 162 mil em seu patrimônio líquido, decorrente da adoção da Resolução CMN nº 
4.966/21, relativo ao “impairment” de seus ativos fi nanceiros. Esse montante foi reconhe-
cido contabilmente quando da adoção do normativo, em 1º de janeiro de 2025, em contra-
partida à conta redutora do ativo “Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito” relativamente à perda esperada para os Ativos Financeiros classifi cados nas cate-
gorias “Custo amortizado”. Para fi ns de apuração das perdas esperadas associadas ao ris-
co de crédito, os principais conceitos utilizados pela Instituição na classifi cação da carteira, 
conforme	a	Resolução	BCB	nº	352/23,	são:	•	Ativos	fi	nanceiros	problemáticos	-	São	os	ati-
vos fi nanceiros que se caracterizam por problema de recuperação de crédito, decorrente de 
atraso superior a 90 dias ou em que a respectiva obrigação não será integralmente honra-
da nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer a garantias ou a colaterais. 
•	Ativos	fi	nanceiros	não	problemáticos	- São os ativos fi nanceiros que não se caracterizam 
por	problema	de	recuperação	de	crédito.	•	Ativos	fi	nanceiros	inadimplidos	- São os ativos 
fi	nanceiros	caracterizados	por	atraso	superior	a	90	dias.	•	Ativos	fi	nanceiros	não	inadimpli-
dos - São os ativos fi nanceiros caracterizados por problemas de recuperação de crédito, sem 
atraso	ou	com	atraso	inferior	a	90	dias.	•	Stop Accrual - É vedado o reconhecimento, no re-
sultado do período, de receita de qualquer natureza ainda não recebida relativa a ativo fi -
nanceiro com problema de recuperação de crédito, em um processo denominado Stop Ac-
crual. O resultado das operações de arrendamento mercantil vencidas há mais de 90 dias, 

independentemente de seu nível de risco, somente é reconhecido como receita quando as 
parcelas	vencidas	forem	recebidas.	•	Baixa	de	Ativo	Financeiro	-	Conforme	requerido	pela	
Resolução BCB nº 352/23, um ativo fi nanceiro deve ser baixado nos seguintes cenários: 
i. Os direitos contratuais ao fl uxo de caixa do ativo fi nanceiro expirarem; ou ii. O ativo fi -
nanceiro foi transferido e a transferência se qualifi cou para a baixa. Dados os estudos fei-
tos pela Companhia, não identifi camos nenhum ativo a ser baixado. II) Operações de 
arrendamento mercantil: Os principais conceitos aplicados às operações da carteira 
de	arrendamento	mercantil	 são:	•	Arrendamento	mercantil	 fi	nanceiro	 -	 está	 registrado	
pelo valor presente dos montantes totais a receber, atualizado pela taxa equivalente aos 
encargos fi nanceiros previstos em contrato ou, se não houver previsão contratual, a taxa 
que equaliza o valor do bem arrendado, na data da contratação, ao valor presente de to-
dos	os	recebimentos	e	pagamentos	previstos	ao	longo	do	prazo	contratual.	•	Arrendamen-
to mercantil operacional - está registrado na rubrica imobilizado de arrendamento pelo va-
lor de aquisição dos bens, líquido das depreciações, acrescido do valor das contrapresta-
ções em atraso na data do balanço, que é registrado na rubrica operações de arrendamen-
to	mercantil	-	operacional.	•	Operações	de	arrendamento	mercantil	fi	nanceiro	e	operacio-
nal são compostas por operações de arrendamento de equipamentos de informática, co-
municação	e	outros	para	pessoas	jurídicas.	•	Provisão	para	perdas	esperadas	associadas	
ao risco de crédito - O critério de arrasto da classifi cação de risco de um mesmo cliente ou 
grupo econômico é efetuado para a carteira de arrendamento, exceto para as operações 
que apresentem vinculação de crédito com outra instituição fi nanceira, nos termos da Re-
solução CMN nº 2.921/02, conforme previsto no art. 51 da Resolução BCB nº 352/23. Para 
essas operações é considerada a posição de atraso na data-base. Essa avaliação, realiza-
da periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos 
específi cos em relação à operação, aos devedores e garantidores, períodos de atraso e gru-
po	econômico.	•	Carteira	de	arrendamento	mercantil	-	é	constituída	por	contratos	celebra-
dos ao amparo da Portaria nº 140/84, do Ministério da Fazenda, contabilizados de acordo 
com as normas estabelecidas pelo BACEN, conforme descrito a seguir: i) Imobilizado de ar-
rendamento - É registrado pelo custo de aquisição, deduzido das depreciações acumula-
das. A depreciação é calculada pelo método linear, com os benefícios de redução de 30% 
na vida útil normal do bem para as operações de arrendamento realizadas com pessoas 
jurídicas, quando aplicável, previstos na legislação vigente. ii) Perdas em arrendamentos - 
Os prejuízos apurados na venda de bens de arrendamentos fi nanceiros, quando efetuadas 
aos próprios arrendatários, são diferidos e amortizados pelo prazo de vida útil remanes-
cente dos bens e demonstrados juntamente com o imobilizado de arrendamento. Os pre-
juízos apurados na venda de bens a terceiros (não arrendatários) são reconhecidos no re-
sultado não operacional na rubrica Outras Receitas e Despesas. f) Ativos Não Financei-
ros Mantidos para Venda - Próprios: São registrados quando há o retorno do equi-
pamento por ocasião do fi m do contrato de arrendamento sem que o arrendatário tenha 
exercido a opção de compra prevista no contrato. São registrados pelo valor de aquisição 
deduzido das depreciações acumuladas. Anualmente são realizados inventário físico e 
avaliação para apuração de possível redução do valor recuperável. g) Redução do va-
lor recuperável de ativos não fi nanceiros (“impairment”): É reconhecida uma 
perda por “impairment” se o valor de contabilização de um ativo ou de uma unidade ge-
radora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor 
grupo identifi cável de ativos que gera fl uxos de caixa substancialmente independentes de 
outros ativos e grupos. Perdas por “impairment” são reconhecidas no resultado. Os valo-
res dos ativos não fi nanceiros são revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há 
alguma indicação de perda por “impairment”. h) Obrigações por empréstimos: São 
demonstradas pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a 
data do balanço reconhecidos em base “pro rata” dia. i) Atualização monetária de 
direitos e obrigações: Os direitos e as obrigações, legalmente ou contratualmente su-
jeitos a índices de atualização, são atualizados até as datas dos balanços. As contraparti-
das dessas atualizações são refl etidas no resultado. j) Provisões, ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais, fi scais e previdenciárias: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas e obrigações legais são 
efetuados de acordo com as determinações estabelecidas no pronunciamento técnico CPC 
25.	•	Ativos	contingentes	-	não	são	reconhecidos	nas	demonstrações	fi	nanceiras,	exceto	
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as 
quais	não	cabem	mais	recursos.	•	Provisões	-	são	reconhecidas	nas	demonstrações	fi	nan-
ceiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for consi-
derado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma prová-
vel saída de recursos para a liquidação das obrigações, seja com a indenização da ação ou 
com comissão aos assessores jurídicos, e quando os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis	com	sufi	ciente	segurança.	•	Passivos	contingentes	classifi	cados	como	perdas	possí-
veis pelos assessores jurídicos - são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto 
aqueles	classifi	cados	como	perda	remota	não	requerem	provisão	e	divulgação.	•	Obriga-
ções legais, fi scais e previdenciárias  quando existentes, são registradas nas demonstra-
ções fi nanceiras e atualizadas de acordo com a legislação vigente. k) Imposto de ren-
da e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída com base no 
lucro real à alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente a R$ 240 no exercício. A provisão para contribuição social foi constituída à alíquota 
de 15%. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o resultado 
tributável do período às taxas dos impostos em vigor na data de apresentação das de-
monstrações fi nanceiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos períodos 
anteriores. Os impostos diferidos são reconhecidos sobre prejuízos fi scais, bases negativas 
de contribuição social e sobre as diferenças temporárias entre os saldos contábeis de ati-
vos, passivos e resultados e os correspondentes valores reconhecidos para fi ns de tributa-
ção. Os impostos diferidos são mensurados pela alíquota de 40%, com base na alíquota 
para o imposto de renda de 25% e 15% para a contribuição social. l) Partes relaciona-
das: A divulgação de informações sobre as partes relacionadas é efetuada em consonân-
cia à Resolução CMN nº 4.818/20, que determinou a adoção do pronunciamento técnico 
CPC 05 (R1). m) Mensuração ao valor justo: A metodologia aplicada para mensura-
ção do valor justo dos títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos 
é baseada no cenário econômico e nos modelos de precifi cação desenvolvidos pela Admi-
nistração, que incluem a captura de preços médios praticados no mercado, aplicáveis à da-
ta-base das demonstrações fi nanceiras. Assim, quando da efetiva liquidação fi nanceira 
destes itens, os resultados poderão, eventualmente, vir a ser diferentes dos estimados. 
n) Uso de estimativas contábeis: A preparação das demonstrações fi nanceiras exige 
que a Administração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor de seu julga-
mento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, fi nanceiros ou não, receitas 
e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor justo de determinados ativos e pas-
sivos fi nanceiros; (ii) as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado; (iii) amortiza-
ções de ativos intangíveis; (iv) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decor-
rentes de perdas esperadas associadas ao risco de crédito das operações de arrendamen-
to mercantil e dos passivos contingentes; e (v) valor justo de revenda dos bens objeto de 
arrendamento mercantil estimado na contratação do Arrendamento Mercantil. Os valores 
de eventual liquidação destes ativos e passivos, fi nanceiros ou não, podem vir a ser dife-
rentes dos valores apresentados com base nessas estimativas. o) Resultados recorren-
tes e não recorrentes: A Companhia apura e divulga os resultados recorrentes e não 
recorrentes, se houver. p) Outros resultados abrangentes: A Companhia divulga a 
ocorrência de outros resultados abrangentes, quando houver. 4. Gerenciamento de 
Riscos: A gestão de riscos da Companhia está confi gurada em conformidade com a com-
plexidade de suas operações e de forma a atender às disposições da regulamentação em 

vigor. A Diretoria Executiva é responsável por determinar os parâmetros de risco que julga 
compatíveis com o modelo de negócio da Companhia. A exposição a tais riscos é sistema-
ticamente monitorada por equipes especializadas e independentes das unidades de negó-
cio. Os resultados de tais aferições são submetidos à apreciação da Diretoria Executiva, 
que desempenha suas atribuições relacionadas à formulação e adoção de diretrizes, estra-
tégias, políticas e medidas voltadas à identifi cação, avaliação, monitoramento e mitigação 
de riscos em conformidade com as leis, normas e regulamentos aplicáveis à Companhia. A 
tomada de decisão na Companhia sempre leva em conta os possíveis impactos de tais de-
cisões	no	tocante	aos	riscos	controlados.	•	Risco	de	Crédito:	decorre	do	risco	da	contrapar-
te de não honrar compromisso contratado, da degradação de garantias e da concentração 
de cliente ou setor. A decisão de crédito baseia-se em evidências sobre a capacidade de 
pagamento dos arrendatários e demais contrapartes avaliadas com base em metodologia 
própria. O comitê de crédito da casa matriz participa de todas as escolhas feitas pela Com-
panhia,	garantindo	independência	e	isenção.	•	Risco	de	Mercado:	é	a	exposição	criada	por	
potenciais fl utuações nas taxas de juros, taxas de câmbio, preços cotados em mercado e 
outros valores, e em função do tipo de produto, do volume de operações, prazo e condi-
ções do contrato e da volatilidade subjacente. Colaboradores especialistas, capacitados à 
identifi cação e controle dos riscos de mercado a que se expõe a Companhia incluindo ris-
co cambial, são os responsáveis por manter a Diretoria Executiva informada para que me-
didas de proteção adicional possam ser tomadas quando necessário. São observados tan-
to os aspectos recomendados pelo órgão regulador como as próprias políticas internas da 
Companhia que limitam a exposição ao mínimo necessário para a condução dos seus ne-
gócios.	•	Risco	de	Liquidez:	este	tipo	de	risco	assume	duas	formas:	(i)	o	risco	de	liquidez	
de mercado; e (ii) risco de liquidez de fl uxo de caixa (“funding”). O primeiro é a possibili-
dade de perda decorrente da incapacidade de realizar uma transação em tempo razoável 
e sem perda signifi cativa de valor. O segundo está associado à possibilidade de falta de re-
cursos para honrar os compromissos assumidos em função do descasamento entre ativos 
e passivos. O gerenciamento dos descasamentos de prazo entre a liquidação de direitos e 
obrigações é parte das atividades diárias de grupo de colaboradores com dedicação exclu-
siva ao assunto. Relatórios frequentes mantém a Diretoria Executiva informada sobre tais 
descasamentos, bem como sugere medidas de contingência para os cenários de estresse. 
•	Risco	Operacional:	é	defi	nido	como	o	risco	de	perda	resultante	de	falha,	defi	ciência	ou	
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas. Os princípios básicos observados 
pela Companhia na gestão e controle do risco operacional estão em conformidade com a 
Resolução CMN nº 4.557/17. A Companhia possui ferramenta e metodologia de monitora-
mento dos riscos operacionais e com base em um modelo de Matriz de Riscos é possível à 
Diretoria Executiva identifi car e corrigir falhas priorizando os aspectos de maior relevância 
econômica e regulatória. O quadro abaixo apresenta os saldos de Risco de Crédito, Risco 
Operacional, Risco de Mercado, Exposição ao Risco Cambial e Exposição a Taxas de Juros 
nos fi ns dos períodos já ponderados para cálculo do Índice de Basileia:
Fator de Risco 31/12/2025
Risco de Crédito (RWA

CPAD) 14.966
Risco Operacional (RWAOPAD) 14.300
Risco de Mercado (RWAJUR1+ RWAJUR2) 11.205
Risco Cambial (RWACAM) 1.830
Total 42.301
O Gerenciamento de Capital visa estabelecer as diretrizes que permitam a gestão efi caz 
do capital da Companhia, e a sua manutenção em nível compatível com a natureza das 
suas operações, com a complexidade dos seus produtos e com a dimensão de sua exposi-
ção a riscos. O processo de Gerenciamento de Capital é realizado de forma a viabilizar os 
objetivos estratégicos da Companhia, garantindo uma postura prospectiva que antecipe 
eventual necessidade de capital decorrente de mudanças no cenário de negócios.
5. Caixa e Equivalentes de Caixa: De acordo com a política da Companhia, os equi-
valentes de caixa são mantidos com a única fi nalidade de atender a compromissos de Cir-
culante, e não para outros fi ns. Dessa forma, a Companhia mantém suas disponibilidades 
de caixa e investimentos exclusivamente depositadas em conta corrente com bancos no 
Brasil e no Exterior. A posição de caixa e equivalentes de caixa é:
 31/12/2025
Disponibilidades 24.704
CDB 18.082
Total 42.786
6. Ativos e Passivos Financeiros ao Valor justo por Meio do Resultado: 
6.1. Instrumentos Financeiros Derivativos: Os instrumentos fi nanceiros derivativos 
utilizados são destinados a “hedge” de exposição à taxa de juros e/ou variação cambial e 
são avaliados ao valor justo por meio do resultado. A seguir, demonstramos a relação dos 
derivativos, por indexador, em 31 de dezembro de 2025:
a) Nocional
 Fator de risco Moeda 31/12/2025
NDF – US$ x CDI Dólar e Juros R$ 101.450
Total   101.450
b) Saldos: As posições de Circulante são aquelas com vencimento em até 1 ano e as de 
Não Circulante apresentam data de vencimento superior a 1 ano e com vencimentos até 
5 anos.
 Posição passiva
 31/12/2025
 Circulante Não Circulante
NDF 1.248 3.001
Total 1.248 3.001
As operações de NDF, representadas por contratos do tipo US$ x CDI, são contratadas com 
a fi nalidade de “hedge” das operações de empréstimos e são avaliadas ao valor justo, sen-
do a valorização ou desvalorização reconhecida em contrapartida à adequada conta de 
receita ou despesa no resultado. O valor justo destes instrumentos é classifi cado como de 
nível 2 e são obtidos junto às instituições fi nanceiras nas datas base das demonstrações. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - Em Reais mil

Aos Administradores e Acionistas da 
CSILATINA Arrendamento Mercantil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da CSILATINA Arrendamento Mer-
cantil S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nes-
sa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras da CSILATINA Ar-
rendamento Mercantil S.A. em 31 de dezembro de 2025, foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - 
CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse públi-
co no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas, de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 2 às demonstrações financeiras, 
que descreve que as referidas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BA-

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
CEN, considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações financeiras referentes 
aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos anteriores, 
conforme previsto no artigo 79 da Resolução nº 4.966/21 do Conselho Monetário Nacio-
nal. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o re-
latório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras in-
formações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audito-
ria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A Ad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções financeiras autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-

boração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos	e	avaliamos	os	riscos	de	distorção	relevante	nas	demonstrações	finan-

ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos	entendimento	dos	controles	internos	relevantes	para	a	auditoria	para	plane-

jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•	 Avaliamos	a	adequação	das	políticas	contábeis	utilizadas	e	a	razoabilidade	das	esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

•	 Concluímos	sobre	a	adequação	do	uso,	pela	Administração,	da	base	contábil	de	con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2026
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Bruna Oliveira de Araújo
Contadora - CRC nº 1 SP 303868/O-6

A ADMINISTRAÇÃO ALAN LEITE RIBEIRO - CONTADOR - CRC 1SP 222865/O-4

A Companhia não aplica a contabilidade de “hedge”.
c) Resultado
 2º Semestre 2025 31/12/2025
SWAP - (113)
NDF (a) (1.348) (12.194)
Total (1.348) (12.307)
(a) Refere-se principalmente aos resultados auferidos com 27 contratos com o objetivo de 
minimizar perdas cambiais decorrentes dos contratos de captação por empréstimos fixa-
dos em dólar (US$).
7. Ativos Financeiros ao Custo Amortizado
7.1. Operações de Arrendamento Mercantil
a) Segregação do valor presente da carteira por atividade econômica
 31/12/2025
 Arrendamento  Arrendamento
 Financeiro (a) Operacional (b)
Setor privado 478.685 148.877
Indústria 256.553 72.715
Serviços 138.031 40.794
Comércio 73.881 26.801
Educação 590 -
Rural 3.635 7.806
Intermediários Financeiros 5.995 761
Total 478.685 148.877
(a) Não inclui o montante de R$ 28.645, referente ao custo e R$ 18.959 referente à depre-
ciação acumulada de imobilizado de arrendamento mercantil financeiro de operações ce-
didas, cuja propriedade dos bens continua com a CSILATINA e não inclui o valor de  
R$ 22.839, contabilizado como ajuste de superveniência de depreciação que corresponde 
ao valor de revenda dos bens objeto de arrendamento mercantil estimado na contratação 
do “leasing”; e (b) No balanço patrimonial, o saldo de Operações de Arrendamento Mer-
cantil Operacional é representado pelas operações vencidas (vide NE 7.1.b).
b) Distribuição da carteira por faixa de vencimento
 31/12/2025
 Arrendamento  Arrendamento
 Financeiro Operacional
Vencidas acima de 14 dias 1.327 1.021
Vencidas até 14 dias 2.060 571
A vencer até 90 dias 67.662 31.224
A vencer de 91 a 360 dias 156.877 65.684
A vencer acima de 360 dias 250.759 50.377
Total 478.685 148.877

c) Composição da carteira de operações de arrendamento mercantil por fai-
xas de atraso
 31/12/2025
 Arrendamento   Arrendamento
 Financeiro % Operacional %
Ativos não problemáticos 474.985 99,3 147.828 99,3
De zero a 14 dias 460.230 96,1 144.396 97,0
De 15 a 30 dias 3.167 0,7 - -
De 31 a 60 dias 8.903 1,9 2.835 1,9
De 61 a 90 dias 2.685 0,6 597 0,4
Ativos problemáticos inadimplidos 939 0,1 1.042 0,7
Menor que um mês 623 0,1 263 0,2
Igual ou maior que 2 e menor que 3 meses - - 749 0,5
Igual ou maior que 3 e menor que 4 meses 197 - - -
Igual ou maior que 4 e menor que 5 meses - - 30 -
Igual ou maior que 7 e menor que 8 meses 89 - - -
Igual ou maior que 8 e menor que 9 meses 30 - - -
Ativos problemáticos 
 não inadimplidos 2.761 0,6 7 -
Menor que 90 dias 2.761 0,6 7 -
Total 478.685 100,0 148.877 100,0
d) Resultado de operações de arrendamento mercantil
I) Receitas
 2º Semestre 2025 31/12/2025
Rendas de arrendamento financeiro 134.505 237.417
Rendas de arrendamento operacional 81.417 172.632
Lucro na alienação de bens arrendados 2.086 7.422
Total 218.008 417.471
II) Despesas
 2º Semestre 2025 31/12/2025
(-) Despesa de arrendamento financeiro (72.857) (142.104)
(-) Despesa de arrendamento operacional (52.772) (112.818)
(-) Prejuízo na alienação de bens arrendados (1.189) (2.796)
Total (126.818) (257.718)
7.2. Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: Em 31 
de dezembro de 2025, o saldo de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito era de R$ 9.008, sendo R$ 8.839 para Arrendamento Financeiro e R$ 169 para Ar-
rendamento Operacional. O risco de crédito com a carteira de arrendamento mercantil ao 
valor presente e a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de ope-
rações de arrendamento mercantil são calculados conforme estabelecido na Resolução 
BCB nº 352/23, estão apresentados a seguir:

b) Obrigações fiscais diferidas
 31/12/2025
Total do Não Circulante 31.163
Passivo fiscal diferido sobre ajustes temporários (a) 139
Passivo fiscal diferido sobre receita de superveniência (a) 31.024
Total 31.163
(a) A provisão para IRPJ e CSLL Diferidos foi calculada aplicando-se a alíquota de 40% ao 
saldo de Superveniência de Depreciação em cada período e sobre o valor dos Ajustes Tem-
porários, conforme detalhado na nota 17b.
15. Outras Obrigações
a) Estatutárias
 31/12/2025
Total Circulante 341
Dividendos mínimos obrigatórios 341
Total 341
b) Diversas
 31/12/2025
Total Circulante 86.138
Outros pagamentos (b) 46.193
Resultado de exercícios futuros (d) 14.120
Credores diversos - País (c) 13.940
Despesas de pessoal (a) 6.458
Valores a devolver a clientes 5.016
Outras despesas administrativas 411
Total Não Circulante 17.985
Resultado de exercícios futuros (d) 15.588
Despesas de pessoal (a) 2.397
Total 104.123
(a) Inclui provisões de R$ 1.650 para pagamento de comissão de vendas, R$ 1.100 para 
pagamento de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) e R$ 4.659 a serem pagos para 
administração a título de remuneração; (b) Outros pagamentos referem-se substancial-
mente aos valores devidos aos fornecedores de bens e serviços relacionados com a aqui-
sição de bens relativos às operações de arrendamento mercantil no valor de R$ 44.627;  
(c) Credores diversos referem-se substancialmente a recebimentos antecipados de parcelas 
de arrendamento mercantil; e (d) É composto por: Cessão de recebíveis de arrendamento 
mercantil, no valor de R$ 19.480; recebimentos antecipados de contraprestações, no valor 
de R$ 2.573; descontos obtidos na aquisição de bens de arrendamento diferidos, no valor 
de R$ 7.444 e valor proporcional de contraprestação antecipado, no valor de R$ 211.
16. Provisões, Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais: A Compa-
nhia não possuía contingências cíveis, trabalhistas e tributárias com probabilidade de per-
das “possível” ou “provável” em 31 de dezembro de 2025. Em 31 de dezembro de 2023, 
havia uma ação fiscal movida pela Municipalidade de Barueri contra a CSILATINA para co-
brança retroativa de diferenças de ISS, relativa ao período de outubro de 2016 a janeiro de 
2018. A ação foi extinta pelo juízo de primeira instância e tal decisão foi confirmada em 
segunda instância, com base em decisão do STF, que impossibilita a cobrança retroativa 
do ISS por tal período. A Municipalidade apresentou Recurso Especial e Extraordinário por 
tema de honorários de sucumbência, os quais se encontram sobrestados para aguardar 
julgamento no STF de tema similar com repercussão geral, sendo classificado como uma 
perda remota.
17. Imposto de Renda (IRPj) e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL)
a) Conciliação do Imposto de Renda e Contribuição Social
 2º Semestre 2025 31/12/2025
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 33.367 62.335
Alíquota vigente 40% 40%
Expectativa de despesa (crédito) de 
 IR e CSLL de acordo com a alíquota vigente (13.347) (24.934)
Efeito do IR e da CSLL sobre as 
 diferenças permanentes (adição) (42) (2.260)
Outros 143 1.002
(Despesa) crédito de IR e CSLL (13.246) (26.192)
b) Movimentação dos ativos e passivos fiscais diferidos
 31/12/ Ajustes  01/01/ Reversão/ 31/12/
 2024 iniciais (a) 2025 Realização 2025
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social - Ativo
Ativos fiscais diferidos - 
 Diferenças Temporárias 15.209 108 15.317 (917) 14.400
Total 15.209 108 15.317 (917) 14.400
Imposto de Renda e Contri-
 buição Social - Passivo
IR/CSLL Diferidos sobre 
 diferenças temporárias (580) - (580) 441 (139)
Provisão para IR/CSLL 
 sobre superveniência (38.963) - (38.963) 7.939 (31.024)
Total (39.543) - (39.543) 8.380 (31.163)
Impostos 
 diferidos líquidos (24.334) 108 (24.226) 7.463 (16.763)
(a) Corresponde aos efeitos iniciais na adoção da Resolução CMN nº 4.966/21.
c) Projeção de realização dos impostos diferidos
I) Ativos fiscais diferidos
 2026 2027 2028 2029 Total
Ativos fiscais diferidos 
 de Imposto de Renda
Diferenças temporárias 7.394 920 518 168 9.000
Total do IR diferido ativo 7.394 920 518 168 9.000
Ativos fiscais diferidos 
 de Contribuição Social
Diferenças temporárias 4.436 552 311 101 5.400
Total da CSLL diferida ativa 4.436 552 311 101 5.400
Total dos ativos fiscais diferidos 11.830 1.472 829 269 14.400
II) Passivos fiscais diferidos
 2026 2027 2028 2029 2030 2031 Total
Provisão para IR/CSLL 
 sobre diferenças temporárias (83) (21) (28) (7) - - (139)
Provisão para IR/CSLL 
 sobre superveniência (11.379) (16.324) (174) (1.370) (1.773) (4) (31.024)
Total de passivos 
 fiscais diferidos (11.462) (16.345) (202) (1.377) (1.773) (4) (31.163)
Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente do total de ativos fiscais diferidos foi de 
R$ 11.972 e foi calculado com base na expectativa de realização das diferenças tempo-
rárias, descontadas pela taxa média de captação da Companhia, projetada para os perío-
dos correspondentes. Os ajustes na determinação do lucro real dos valores de superve-
niência de depreciação de bens sobre operações de arrendamento mercantil devem ter 
tratamento diferenciado de forma a não produzirem efeitos no momento das verificações 
para constituição e manutenção do registro contábil do ativo fiscal diferido. A probabili-
dade de realização do ativo fiscal diferido, portanto, deve desconsiderar o prejuízo gera-
do pela superveniência de depreciação, conforme parágrafo 1º do art. 5º da Resolução 
CMN nº 4.842/20. Ao dispensar a verificação do prazo de realização do ativo fiscal dife-
rido originado de prejuízos fiscais ocasionados pela receita de superveniência, entende-
-se que tal ajuste possui condição especial somente aplicável à operação de arrendamen-
to mercantil. Sendo assim, a projeção de realização dos créditos tributários acima exclui 
os resultados oriundos de Superveniência de Depreciação, contemplando somente outras 
receitas e despesas.
18. Patrimônio Líquido: a) Capital social: I) Composição: O capital social é repre-
sentado por 14.648.278 ações ordinárias escriturais sem valor nominal, apresentando a 
seguinte composição:
 31/12/2025
  Participação  Qtde. de Valor da 
Acionista Sede (%) ações participação
CSI Latina Financial Inc. EUA 100,0 14.648.277 62.076
Executive Personal Computer Inc. EUA - 1 -
Total  100,0 14.648.278 62.076
b) Reservas de Lucros: I) Reserva Legal: A reserva legal é calculada sobre o lucro lí-
quido ao final do período no percentual de 5% conforme estatuto social, limitado a 20% 
do Capital Social. II) Reservas Estatutárias: Em 31 de dezembro de 2025, a Compa-
nhia possuía o montante de R$ 53.008 em reserva para fortalecimento do patrimônio.  
c) Dividendos: Aos acionistas são assegurados 1% de dividendos mínimos obrigatórios 
ao final de cada exercício social, calculado sobre o lucro líquido ajustado, de acordo com 
o estatuto social da Companhia. Em assembleia realizada em 23 de janeiro de 2025, os 
acionistas decidiram pela distribuição de dividendos intermediários aos acionistas da 
Companhia, à conta de Reserva de Fortalecimento do Patrimônio, no valor de R$ 48.000 
(R$ 3,28 por ação). Em assembleia realizada em 12 de maio de 2025, os acionistas decidi-
ram pela não distribuição dos dividendos relativos ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, em função disso, foi efetuada a reversão dos valores propostos pela Administra-
ção. Em assembleia realizada em 22 de dezembro de 2025, os acionistas decidiram pela 
distribuição de dividendos intermediários aos acionistas da Companhia, à conta de Reser-
va de Fortalecimento do Patrimônio, no valor de R$ 11.200 (R$ 0,76 por ação).
19. Transações com Partes Relacionadas: As operações da Companhia com partes 
relacionadas são saldos de valores a pagar à sua Matriz, empréstimos contratados de co-
ligadas nos Estados Unidos da América e no Japão e valores a receber de reembolso de 
despesas e valores a pagar referentes a serviços prestados por partes relacionadas no Bra-
sil; os saldos estão a seguir enumerados:
  31/12/2025
 Moeda Circulante Não Circulante
Ativo  1.631 -
Outros ativos – CSI Remarketing R$ 1.607 -
Outros ativos - Diversos – EPC Brasil R$ 22 -
Outros ativos - Diversos – InteliRent R$ 2 -
Passivo  10.682 12.824
Empréstimos no exterior – 
NTT Tokyo Century Leasing (b) US$ 6.831 10.406
Empréstimos - Tokyo Century Corporation (a) US$ 3.746 2.418
Outras obrigações – Diversas – EPC Brasil (c) R$ 105 -
(a) Empréstimos denominados em moeda estrangeira captados junto à Tokyo Century Cor-
poration, acionista da CSI Latina Financial Inc., controladora da Companhia. Tais opera-
ções geraram, respectivamente, despesas no montante de R$ 609; (b) Empréstimos deno-
minados em moeda estrangeira captados junto à NTT Tokyo Century Leasing. Tais opera-

ções geraram, respectivamente, despesas no montante de R$ 933; e (c) Serviços prestados 
de auditoria e armazenagem de equipamentos retornados ao final das operações de “lea-
sing”. Tais operações geraram despesas no montante de R$ 469 em 2025. Durante o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2025, a remuneração dos administradores totalizou R$ 
8.399, esses valores estão registrados na rubrica de Pró-Labore. Há ainda saldo de provi-
são de remuneração variável dos administradores de exercícios anteriores, no valor de R$ 
4.659 (vide nota 15), a ser pago integralmente até fevereiro de 2028. A Companhia não 
possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração ba-
seada em ações para o pessoal-chave da Administração.
20. Gerenciamento de Riscos: O BACEN emitiu a partir de 1º de março de 2013, cuja 
vigência se deu a partir de 1º de outubro de 2013, um conjunto de normativos que regu-
lamentam as recomendações do Comitê de Basileia relativas à estrutura de capital das 
instituições financeiras. Conhecidas como Basileia III, as novas regras buscam aprimorar a 
capacidade destas instituições de absorver os impactos de eventuais crises, fortalecendo 
a estabilidade financeira e aumentando a quantidade e a qualidade do capital regulamen-
tar.	Estes	normativos	tratam	dos	seguintes	assuntos:	•	Nova	metodologia	de	apuração	do	
capital regulamentar (Patrimônio de Referência - PR), que continuará a ser dividido nos ní-
veis	I	e	II	(Resolução	CMN	nº	4.955/21).	•	Nova	metodologia	de	apuração	da	exigência	de	
manutenção de capital, adotando requerimentos mínimos de PR, de Nível I e de Capital 
Principal, e introdução do Adicional de Capital Principal (Resolução CMN nº 4.958/21).
As regras de Basileia III buscam melhorar a qualidade do capital das instituições financei-
ras, restringindo a utilização de instrumentos financeiros que não apresentam capacidade 
de absorver perdas e pela dedução de ativos que podem comprometer o valor do capital 
devido à sua baixa liquidez, dependência de lucro futuro para realização ou dificuldade de 
mensuração do seu valor. Dentre estes instrumentos, destacam-se os créditos tributários, 
os ativos intangíveis e os investimentos em empresas não controladas, especialmente 
aquelas que atuam no ramo segurador. As novas regras para a apuração dos requisitos mí-
nimos de capital estabelecem porcentagens do montante dos ativos ponderados pelo ris-
co e constituem requerimentos de capital a serem observados pelas instituições financei-
ras, conforme apresentado a seguir:
Requerimento %
Capital principal (mínimo + adicional) (a) 7,0 a 9,5
Nível I (mínimo + adicional) (b) 8,5 a 11,0
PR (mínimo + adicional) (c) 10,5 a 13,0
(a) Capital Principal - composto por ações, quotas, reservas e lucros retidos; (b) Nível I - 
composto pelo Capital Principal e outros instrumentos capazes de absorver perdas com a 
Instituição em funcionamento; e (c) PR (patrimônio de referência) - composto pelo Nível I 
e por outros instrumentos subordinados capazes de absorver perdas quando do encerra-
mento da Instituição. Também foi criado o Adicional de Capital Principal, que representa o 
capital suplementar de conservação (fixo) e contracíclico (variável) que, ao final do perío-
do de transição, deverá ser de no mínimo 2,5% e no máximo 5% do montante dos ativos 
ponderados pelo risco, sendo que este percentual será estabelecido pelo BACEN conforme 
as condições macroeconômicas da época. No quadro a seguir, estão demonstradas a apu-
ração das exigibilidades de patrimônio de referência e o índice de Basileia da Companhia:
 31/12/2025
Patrimônio de referência para comparação 
 com os ativos ponderados pelo risco (RWAs) 129.424
Patrimônio de referência Nível I 129.424
Patrimônio líquido 129.480
Ajustes prudenciais (Resolução CMN nº 4.955/21) (56)
Patrimônio de referência Nível II -
Ativos ponderados pelo Risco
RWACPAD 14.966
RWACAM 1.830
RWA JUR1 + RWAJUR2 11.205
RWAOPAD 14.300
Patrimônio de referência mínimo exigido (RWA x 8,0%) 42.301
Adicional de Conservação 
 de Capital Principal (2,5% sobre o RWA) 13.219
Patrimônio de referência mínimo exigido total 55.520
Patrimônio de Referência excedente 73.904
Índice de Basiléia 24,48%
Saldos Utilizados para cálculo do RWA 528.762
Exposição ao risco de crédito – RWACPAD 187.073
Ativos de câmbio – RWACAM 22.870
Ativos indexados a juros pré – RWAJUR1 46.087
Ativos indexados a cupom cambial – RWAJUR2 93.979
Exposição ao risco operacional - RWAOPAD 178.753
21. Despesas de Pessoal
 2º Semestre 2025 31/12/2025
Proventos (7.796) (18.784)
Benefícios (2.139) (5.526)
Encargos Sociais (1.993) (5.057)
Participações dos empregados 
 nos lucros - reversão/(provisão) 350 (200)
Treinamentos (16) (28)
Total (11.594) (29.595)
22. Outras Despesas Administrativas
 2º Semestre 2025 31/12/2025
Processamento de dados (515) (1.382)
Serviços de terceiros (827) (1.310)
Promoções e relações públicas (606) (1.022)
Serviços técnicos especializados (511) (984)
Armazenamento (262) (519)
Viagem ao exterior (137) (342)
Transporte (156) (319)
Aluguéis (157) (315)
Encargos de pagamento em atraso (163) (309)
Depreciação de bens de uso próprio (127) (238)
Despesas Bancárias (64) (143)
Viagem ao País (57) (131)
Comunicação (44) (88)
Amortização do Intangível (21) (42)
Publicações (21) (34)
Outras despesas administrativas (395) (700)
Total (4.063) (7.878)
23. Outras Receitas Operacionais
 2º Semestre 2025 31/12/2025
Valor proporcional de contraprestação (a) 7.683 15.559
Descontos obtidos 2.246 4.520
Variação cambial 269 312
Juros ativos - 9
Outras 112 1.060
Total 10.310 21.460
(a) Saldo refere-se ao valor recebido de bens que já estão em uso pelos clientes, relativos 
aos contratos de arrendamento mercantil em processo de formalização. O recebimento 
destas parcelas é assegurado pelo Termo de Recebimento e Aceitação, assinado entre as 
partes.
24. Outras Despesas Operacionais
 2º Semestre 2025 31/12/2025
Comissões (3.061) (4.407)
Variação cambial (226) (738)
Despesa com licenças de uso (80) (134)
Descontos concedidos (47) (112)
Outras - (2)
Total (3.414) (5.393)
25. Outras Receitas e Despesas
 2º Semestre 2025 31/12/2025
Lucro decorrente da venda de bens a terceiros (a) 5.167 12.347
Receitas de danos e reparos 688 1.356
Redução ao valor recuperável de ativos (b) (652) (486)
Prejuízo decorrente da venda de bens a terceiros (3.384) (4.072)
Outras receitas não operacionais - 84
Total 1.819 9.229
(a) Refere-se ao resultado na venda de Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda – Pró-
prios, quando estes retornam da operação de arrendamento mercantil e são alienados a 
terceiros; e (b) Valor referente à constituição/reversão de provisão para redução ao valor 
recuperável de ativos (“Impairment”) (vide nota 9).
26. Resultados Recorrentes e não Recorrentes: Conforme divulgação requerida 
pela Resolução BCB nº 2/20, a informação de resultados recorrentes e não recorrentes 
está apresentada abaixo:
 2º Semestre 2025 31/12/2025
Resultado recorrente 20.121 36.143
Resultado não recorrente - -
Lucro líquido do semestre/exercício 20.121 36.143
27. Normas Emitidas com Vigência Futura: a) Hedge Accounting – Art. 74 da 
Res. nº 4.966/21: Os requisitos de Hedge Accounting estabelecem a representação, nas 
demonstrações financeiras, do efeito da gestão de riscos de uma instituição no que tange 
à utilização de instrumentos financeiros para gestão das exposições que afetam os resul-
tados da entidade. Ressalta-se que as operações de hedge devem ser reclassificadas a par-
tir	de	1º	de	janeiro	de	2027,	para	as	novas	categorias	descritas	abaixo:	•	Hedge de valor 
justo;	•	Hedge	de	fluxo	de	caixa;	e	•	Hedge de investimento líquido no exterior. A Compa-
nhia não aplica a contabilidade de hedge. b) Renegociação e Reestruturação – Art. 
22 da Res. nº 4.966/21: Os requisitos estabelecem que, para apuração do valor contábil 
dos saldos de operações de reestruturação de ativos financeiros, o mesmo deve ser reava-
liado para representar o valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados, 
descontados pela taxa de juros efetiva originalmente contratada. No caso de renegocia-
ção de instrumentos financeiros não caracterizada como reestruturação, a Instituição deve 
reavaliar o instrumento para que passe a representar o valor presente dos fluxos de caixa 
descontados pela taxa de juros efetiva, conforme as condições contratuais renegociadas. 
Fica facultado, até 31 de dezembro de 2026, o uso da taxa de juros efetiva repactuada 
para a apuração do valor presente dos fluxos de caixa contratuais reestruturados.

I) Arrendamento financeiro
 31/12/2025
 Arrendamento Financeiro
    Perdas Perdas esperadas Total perdas
 Vencidas A vencer Saldo incorridas adicionais (a) esperadas
Ativos não problemáticos 2.793 472.192 474.985 - 7.554 7.554
De zero a 14 dias 1.558 458.672 460.230 - 6.445 6.445
De 15 a 30 dias 217 2.950 3.167 - 111 111
De 31 a 60 dias 770 8.133 8.903 - 542 542
De 61 a 90 dias 248 2.437 2.685 - 456 456
Ativos problemáticos inadimplidos 331 608 939 331 32 363
Menor que um mês 21 602 623 187 21 208
Igual ou maior que 3 e menor que 4 meses 194 3 197 79 7 86
Igual ou maior que 7 e menor que 8 meses 86 3 89 48 3 51
Igual ou maior que 8 e menor que 9 meses 30 - 30 17 1 18
Ativos problemáticos não inadimplidos 263 2.498 2.761 - 922 922
Menor que 90 dias 263 2.498 2.761 - 922 922
Total 3.387 475.298 478.685 331 8.508 8.839
(a) Compreende as provisões para perdas esperadas de acordo com critérios próprios da Instituição e provisão adicional para perdas esperadas associadas ao risco de crédito de acor-
do com a metodologia simplificada do BACEN.
II) Arrendamento operacional
 31/12/2025
 Arrendamento Operacional
    Perdas Perdas esperadas Total perdas
 Vencidas A vencer Saldo incorridas adicionais (a) esperadas
Ativos não problemáticos 1.408 146.419 147.827 - 106 106
De zero a 14 dias 511 143.884 144.395 - 7 7
De 31 a 60 dias 488 2.347 2.835 - 29 29
De 61 a 90 dias 409 188 597 - 70 70
Ativos problemáticos inadimplidos 183 859 1.042 63 - 63
Menor que um mês 83 180 263 25 - 25
Igual ou maior que 2 e menor que 3 meses 75 674 749 27 - 27
Igual ou maior que 4 e menor que 5 meses 25 5 30 11 - 11
Ativos problemáticos não inadimplidos - 7 7 - - -
Menor que 90 dias - 7 7 - - -
Total 1.591 147.285 148.876 63 106 169
(a) Compreende as provisões para perdas esperadas de acordo com critérios próprios da Instituição.

III) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito
 Arrendamento  Arrendamento
 Financeiro Operacional Total
Perdas esperadas em 31/12/2024 (a) 3.715 2.956 6.671
Ajustes iniciais (b) 3.156 (2.886) 270
Perdas esperadas em 01/01/2025 (a) 6.871 70 6.941
Perdas esperadas adicionais - 36 36
Componente de perda incorrida (Anexo I) (174) 63 (111)
Componente de perda esperada (Anexo II) 2.142 - 2.142
Perdas esperadas em 31/12/2025 (a) 8.839 169 9.008
(a) Em nenhum dos períodos existem contratos renegociados ou reestruturados; e
(b) Corresponde aos efeitos iniciais na adoção da Resolução CMN nº 4.966/21.
7.3. Outros Ativos Financeiros
 31/12/2025
Circulante 2.642
Valor proporcional de contraprestação a receber (a) 2.642
Não Circulante 237
Valor proporcional de contraprestação a receber (a) 237
Total 2.879
(a) Saldo refere-se ao valor proporcional a receber dos clientes pelo uso antecipado dos 
bens objeto de contratos de arrendamento mercantil em processo de formalização. O re-
cebimento destas parcelas está assegurado pelo Termo de Recebimento e Aceitação, assi-
nado entre as partes.
8. Outros Ativos
 31/12/2025
Circulante 44.246
Devedores diversos (a) 44.023
Adiantamentos 221
Impostos 2
Total 44.246
(a) Devedores Diversos referem-se substancialmente a valores a receber originados pelo 
encerramento de contratos junto aos clientes que exerceram a opção de compra dos bens 
e por valores faturados pelos fornecedores de bens que serão objeto de arrendamento.
9. Outros Valores e Bens
 31/12/2025
Circulante 4.089
Ativos não financeiros mantidos para venda - Próprios (a) 3.321
Comissão de estruturação de captação 1.777
Comissão de originação 592
Prêmio de seguros antecipados 26
Provisão para redução ao valor recuperável de ativos (b) (1.776)
Outros 149
Não Circulante 2.590
Comissão de estruturação de captação 1.960
Comissão de originação 630
Total 6.679
(a) A rubrica “Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda - Próprios” refere-se basica-
mente a valores registrados como máquinas e equipamentos retornados ao final das ope-
rações de “leasing”. Os bens recebidos foram registrados pelo seu custo de aquisição lí-
quido de depreciação. Anualmente é realizado inventário físico e apuração do valor de 
mercado dos bens devolvidos pelos arrendatários que serão vendidos em mercado secun-
dário; e (b) A legislação em vigor, em cumprimento ao estabelecido na Resolução nº 
4.747/19, prevê a realização de Teste de “Impairment” (ou Teste de Recuperabilidade de 
Ativos), no mínimo, a cada exercício social. A essência do teste de recuperabilidade é evi-
tar que um ativo esteja registrado por um valor maior que seu valor recuperável. A Com-
panhia realizou teste detalhando a metodologia, premissas utilizadas e o resultado da 
avaliação dos ativos em relatório específico. Foram submetidos ao teste de recuperabilida-
de 100% do estoque de equipamentos retornados das operações de “leasing”, contabili-
zados como Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda - Próprios que possuíam saldo 
contábil residual. Foi registrada provisão para redução ao valor recuperável de ativos 

(“Impairment”) no valor de R$ 1.776, valor que representa, na estimativa da Administra-
ção, a diferença entre a expectativa de valor a receber pela venda dos equipamentos e va-
lor contábil dos bens.
10. Ativos Fiscais
 31/12/2025
Não Circulante 14.400
Ativos fiscais diferidos sobre adições temporárias (a) 14.400
Total 14.400
(a) O ativo fiscal diferido sobre adições temporárias foi constituído sobre Variação Cam-
bial, Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito da Carteira de “Lea-
sing”, provisões administrativas e operacionais, Variação Cambial e Marcação a Mercado 
de Derivativos, tendo sua movimentação detalhada na nota explicativa nº 17b.
11. Imobilizado de Arrendamento
a) Saldos
 Taxa de 31/12/2025
 depreciação mensal Custo Depreciação
Máquinas e equipamentos 0,83% ou 1,19% 387.031 (195.883)
Veículos e afins 1,66% ou 2,38% 10.861 (7.453)
Outros arrendamentos 1,66% ou 2,38% 21.391 (10.129)
Total (a)  419.283 (213.465)
(a) Inclui o montante de R$ 14.220, referente ao custo, e R$ 4.065 de depreciação acumu-
lada do imobilizado de arrendamento de operações cedidas, cuja propriedade dos bens 
permanece com a Companhia.
b) Movimentação
 2025
Saldo em 1º de janeiro 309.237
+ Aquisições no período 14.308
(-) Depreciação no período (58.682)
(-) Baixa por venda no período (681)
(-) Transferência para Ativos não financeiros 
 mantidos para venda – Próprios no período (2.226)
Saldo em 30 de junho 261.956
+ Aquisições no período 796
(-) Depreciação no período (52.079)
(-) Baixa por venda no período (701)
(-) Transferência para Ativos não financeiros 
 mantidos para venda – Próprios no período (4.154)
Saldo em 31 de dezembro 205.818
12. Bens de Uso Próprio e Ativo Intangível
 31/12/2025
Imobilizado de uso 624
Intangível 56
Total 680
13. Passivos Financeiros ao Custo Amortizado
13.1. Obrigações por Empréstimos
a) Saldos
  31/12/2025
Tipo Moeda Circulante Não Circulante
Empréstimos no país - 
 Resolução CMN nº 2.921/02 (a) R$ 193.279 158.101
Empréstimos no exterior - 
 Resolução CMN nº 2.921/02 (a) US$ 80.729 84.079
Empréstimos no exterior - Resolução 
 CMN nº 2.921/02 – Partes 
  relacionadas (a) (NE nº 19) US$ 10.577 12.824
Total  284.585 255.004
(a) A Companhia possui a maior parte de suas obrigações por empréstimos no país e no 
exterior na modalidade “sem retenção substancial de risco” que foram estruturadas atra-
vés da vinculação de recebíveis de operações de arrendamento mercantil, contratadas se-
gundo determina a Resolução CMN nº 2.921/02 a preços de mercado para a modalidade.

b) Movimentação
 Saldo em   juros  Pagamentos Variação Saldo em
 31/12/2024 Captações Incorridos Pagamentos de juros Cambial 31/12/2025
Empréstimos no País 361.070 213.909 55.396 (223.521) (55.474) - 351.380
Capital de Giro no País - 202.922 2.592 (202.922) (2.592) - -
Empréstimos no Exterior 131.340 110.479 8.392 (65.513) (7.919) (11.971) 164.808
Empréstimos no Exterior - Partes Relacionadas (NE nº 19) 20.145 16.023 1.542 (10.340) (1.533) (2.436) 23.401
Total 512.555 543.333 67.922 (502.296) (67.518) (14.407) 539.589

c) Resultado

 2º Semestre 2025 31/12/2025

Operações de empréstimos (37.419) (72.014)

Outras rendas operacionais 

 (Variação cambial ativa) 8.932 29.455

Outras despesas operacionais 

 (Variação cambial passiva) (12.173) (15.048)

Total (40.660) (57.607)

14. Passivos Fiscais
a) Obrigações fiscais correntes
 31/12/2025
Total do Circulante 12.337
IRPJ a pagar corrente 6.326
CSLL a pagar corrente 3.861
Impostos sobre serviços a recolher 1.131
COFINS a pagar corrente 826
PIS a pagar corrente 134
Outros impostos a recolher 59
Total 12.337
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ALIPERTI S.A.
CNPJ/MF nº 61.156.931/0001-78 - NIRE 35.300.034.309

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da ALIPERTI S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da Companhia, a 
ser realizada, de forma presencial, no dia 27 de abril de 2026, às 14:00, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Afonso Aliperti, nº 180, térreo, Água Funda, CEP 04156-090 (com acesso pela Rua Alexandre Aliperti, nº 340), para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas dos administradores, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, do parecer do Comitê 
de Auditoria e do parecer do Conselho Fiscal; (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 
e a distribuição de dividendos; e (c) fixar o montante global da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026. 
Informações Gerais: Documentos Exigidos para Participação dos Acionistas. Nos termos do art. 6º, § 1º, da Resolução CVM nº 81/22, bem como 
do art. 21, do Estatuto Social da Companhia, os acionistas que desejarem participar na AGO deverão enviar à Companhia, até 05 (cinco) dias antes 
da realização da AGO, portanto, até o dia 22 de abril de 2026, toda a documentação que comprove, conforme o caso, (i) a identidade do acionista 
na AGO; e (ii) os poderes de representação do acionista na AGO. Modo de Realização da AGO e Boletim de Voto a Distância. Nos termos do art. 5º, 
§ 4º, da Resolução CVM nº 81/22, a AGO será realizada de modo presencial, em conformidade com a prática adotada pela Companhia em suas 
assembleias, visando a garantir o pleno engajamento, transparência e eficácia nas deliberações. Adicionalmente, os acionistas poderão exercer seus 
direitos de voto por meio de boletim de voto a distância, conforme as instruções constantes do Manual de Participação de Acionistas e da Proposta 
da Administração para a AGO. Manual de Participação e Proposta da Administração para a AGO. O Manual de Participação de Acionistas, a Proposta 
da Administração e todos os documentos e informações pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGO estão à disposição dos 
acionistas na sede social da Companhia e nos websites da CVM - Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br), e de Relações com Investidores da Companhia (https://aliperti.com.br/assembleia/). Instalação do Conselho Fiscal. Nos termos 
do art. 5º, inciso I-A, da Resolução CVM nº 81/22, bem como do art. 4º, da Resolução CVM nº 70/22, o percentual mínimo de participação para 
pedido de instalação do Conselho Fiscal, previsto no art. 161, § 2º, da Lei nº 6.404/76, é de 8% (oito por cento) das ações ordinárias e 4% (quatro 
por cento) das ações preferenciais. São Paulo, 27 de março de 2026. Célio de Melo Almada Neto - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Lithographica Ypiranga - Em Liquidação
CNPJ/MF 60.829.157/0001-56 - NIRE 35.300.040.058

Convocação e Aviso - Assembleia Geral - Artigo 213
Convoco os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia  Geral, na forma do arti-
go 213 da Lei nº 6.404/1976,  a realizar-se na sede social na Rua Tagipuru, nº 235, 1º an-
dar, sala 14, nesta Capital, às 12hs, do dia 30/04/2026, para prestar-lhe conta dos atos e 
operações praticadas no período e apresentar-lhe o relatório e o balanço do estado da 
liquidação. SP, 25/03/2026. Walney de Araújo Moura – Liquidante. (26.27.28/03/2026)

S/A AGRO INDUSTRIAL ELDORADO
CNPJ: 61.288.874/0001-80 - NIRE.: 35.300.035.178

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da S/A AGRO INDUSTRIAL ELDORADO (“Companhia”), convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
(“AGO”) a ser realizada no dia 27 de abril de 2026, as 10h00min, na sede social, na Rua Alexandre Aliperti, nº 340, térreo, Água Funda, Estado e 
cidade de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a. leitura, discussão e votação das Demonstrações Financeiras da Companhia, 
incluindo as Notas Explicativas, o parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; b. fixação do montante 
global anual da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício de 2026; c. outros assuntos de interesse geral. Comunicamos 
que se encontram a disposição dos senhores acionistas, na sede social, com endereço na Rua Alexandre Aliperti, nº 340, térreo, Água Funda, 
Estado e cidade de São Paulo, junto ao Departamento de Relações Com Investidores, todos os documentos previstos no art. 133 da Lei n. 6.404/76, 
conforme alterada, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025. Sa o Paulo, 27 de março de 2026. Valério Dalla Valle - Diretor Presidente

S/A AGRO INDUTRIAL
 ELDORADO

CNPJ/MF nº 61.288.874/0001-80 - NIRE 35.300.035.178
AVISO AOS ACIONISTAS 

DATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A S/A AGRO INDUTRIAL ELDORADO  (“S/A Agro” ou “Companhia”), 
em atendimento ao disposto no artigo 37, §2º da Resolução CVM 
nº 81/2022, comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral 
que a data de realização da Assembleia Geral Ordinária ocorrerá em 
27 de abril de 2026. O Departamento de Relações com Investidores 
da Companhia coloca-se à disposição de V.Sas. para quaisquer 
esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo -  SP, 27 de 
março de 2026. Joselaine Cristina Bueno - Diretora de Relações 
com Investidores.

ALIPERTI S.A.
CNPJ/MF nº 61.156.931/0001-78 - NIRE 35.300.034.309

AVISO AOS ACIONISTAS
A ALIPERTI S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, comunica aos Senhores 
Acionistas que os documentos e as informações relacionados às 
matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia, a ser realizada no dia 27/04/2026, encontram-se 
à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Afonso Aliperti, 
nº 180, térreo, Água Funda, CEP 04156-090 (com acesso pela Rua 
Alexandre Aliperti, nº 340). São Paulo, 26 de março de 2026. Célio 
de Melo Almada Neto - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CONDIÇÕES BÁSICAS

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO DEXIS – SICREDI DEXIS, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 79.342.069/0001-53, com sede na Avenida 
Paraná, n. 891, Zona 01, Maringá, Estado do Paraná, CEP 87013-070, traz ao conhecimento dos 
interessados que levará a LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, 
por intermédio de LEILOEIRO OFICIAL CREDENCIADO, regularmente matriculado na Junta 
Comercial do Estado do Paraná, para alienação do imóvel recebido em garantia fiduciária, conforme 
Cédula de Crédito Bancário n. C28830231-8, emitida por AZEVEDO MARQUES ENGENHARIA 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 05.239.529/0001-86, pela maior 
oferta, no estado de ocupação e conservação em que se encontra, regendo-se conforme 
instituem o Decreto n. 21.981, de 19 de outubro de 1932, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial 
e art. 22 e seguintes da Lei n. 9.514, de 20 de novembro de 1997, com as alterações introduzidas 
pela Lei n. 10.931, de 02 de agosto de 2004.

1. LOCAL, DATA E HORÁRIOS DOS LEILÕES
1.1. 1º Leilão: 28 de abril de 2026, a partir das 10:50 horas. 1.2. 2º Leilão: 30 de abril de 2026, 
a partir das 10:50 horas. 1.3. Local dos leilões: Avenida Carlos Gomes, n. 226, Térreo, Zona 05, 
Maringá, Estado do Paraná, somente on-line (www.kleiloes.com.br). 1.4.Leiloeiro: Werno Klöckner 
Júnior - Jucepar 660; e-mail kleiloes@kleiloes.com.br ; site: www.kleiloes.com.br ; fones: 
(44) 3026-8008 / 99973-8008.

2. OBJETO DO LEILÃO
2.1. Descrição do imóvel: Matrícula n. 2.087 do Registro de Imóveis da Comarca de Espírito 
Santo do Pinhal, Estado de São Paulo. “Um lote de terreno sem benfeitoria alguma, sob o nº. 16 
da quadra ‘A’, com frente para a ‘Rua A’ da planta de loteamento, denominado ‘Jardim das Rosas’, 
situado nesta cidade, lote esse que mede em seu todo 390,00 ms2, ou sejam, 15,00 mts. de largura 
na frente e no fundo, por 26,00 mts., de comprimento em ambos os lados, da frente ao fundo; 
confrontando em seu todo com o lote 15 de um lado; com o lote 17 de outro lado; com o lote 33 
no fundo; e com a Rua ‘A’, já referida na frente”. Av.5/2.087: “Em 22 de abril de 1.999. Procede-se 
esta averbação à vista do requerimento de 19 de abril de 1999, para constar que sobre o imóvel 
matriculado foi edificado um prédio industrial, com a área construída de 428,49 m2, que recebeu o nº. 
85 da Rua Amadeu Martinelli, conforme Habite-se expedido pela Prefeitura Municipal desta cidade, 
aos 03 de novembro de 1993, que fica aqui arquivado.”

3. DO PREÇO E DAS FORMAS DE PAGAMENTO
3.1. O referido imóvel encontra-se devidamente registrado perante o Registro de Imóveis da 
Comarca de Espírito Santo do Pinhal, Estado de São Paulo, sob a matrícula n. 2.087, e será 
vendido no estado em que se encontra e em caráter “ad corpus” em PRIMEIRO LEILÃO PÚBLICO 
EXTRAJUDICIAL - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA pelo valor mínimo de R$1.729.031,25 (um milhão, 
setecentos e vinte e nove mil, trinta e um reais e vinte e cinco centavos), correspondente ao 
valor de avaliação do imóvel, nos termos do art. 27, § 1º da Lei n. 9.514/1997. 3.2. Se o maior lance 
oferecido no primeiro leilão for inferior ao valor mínimo estipulado, fica desde já designado para o 
dia 30 de abril de 2026, a partir das 10:50 horas, no mesmo local, somente on-line, a realização 
do SEGUNDO LEILÃO pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior a quantia de 
R$913.230,44 (novecentos e treze mil, duzentos e trinta reais e quarenta e quatro centavos), 
correspondente ao valor integral da dívida garantida pela alienação fiduciária, nos termos do art. 
27, § 2º da Lei n. 9.514/1997. 3.3. Havendo arrematação, será lavrada escritura pública no prazo 
de até 90 (noventa) dias contados a partir da data do leilão. Todas as despesas “propter rem”, ou 
seja, condomínio, ITR etc., com fato gerador até a data da arrematação, serão de responsabilidade 
da Credora Fiduciária. As despesas com a transferência da propriedade correrão por conta do 
comprador. O arrematante pegará no ato do leilão, o valor da arrematação, mais 5% (cinco por 
cento) correspondente à comissão do Leiloeiro Oficial. 

4. DOS LANCES
4.1. Os interessados em participar do leilão poderão fazê-lo na modalidade on-line através do site do 
leiloeiro, indicado no item 1.4 do presente.

5. DA APURAÇÃO DO LANCE VENCEDOR
5.1. Será considerado lance vencedor aquele que resultar no maior valor acima do preço mínimo 
apresentado no ato do leilão.

6. DOS PAGAMENTOS NO ATO DO LEILÃO
6.1. O arrematante pagará ao leiloeiro, no ato do leilão, o valor da comissão do leiloeiro, correspondente 
a 5% (cinco por cento) do lance vencedor. 6.1.1. O valor da comissão do leiloeiro não compõe o valor 
do lance ofertado. 6.2. O arrematante pagará ao leiloeiro, no ato do leilão, o valor correspondente 
a 100% (cem por cento) do lance ofertado. 6.3. Os pagamentos no ato far-se-ão em moeda 
nacional e/ou pela emissão de 02 (dois) cheques, sendo um de valor correspondente à comissão 
do leiloeiro e o outro referente ao valor do lance, ou ainda por intermédio de depósito bancário. 
6.4. Caso o arrematante não efetue o pagamento do valor correspondente ao lance vencedor e ao 
valor da comissão do leiloeiro no prazo estipulado, o lote correspondente estará automaticamente 
cancelado, bem como: 6.4.1. Deverá o arrematante pagar multa em favor do promitente vendedor, 
correspondente ao valor de 20% (vinte por cento) do valor do lance ofertado acrescido da comissão 
do leiloeiro. 6.4.2. A comissão do leiloeiro é devida pelo arrematante a partir do momento em que o 
lote é declarado vendido, sendo esta cobrada em sua integralidade e independente do cancelamento 
do lote, interpelação judicial ou extrajudicial. 6.5. O não pagamento do lance e da comissão do 
leiloeiro no ato do leilão implicará ao arrematante faltoso as penalidades da Lei, que prevê, no caso 
de inadimplência, a denúncia criminal e a execução judicial contra ele.

7. DA ATA DO LEILÃO
7.1. Será elaborada no leilão a Ata do Leilão contendo o valor do lance vencedor, valor pago no ato 
do leilão e dados do arrematante, bem como demais acontecimentos relevantes. 7.2. A Ata do Leilão 
será assinada pelo arrematante, leiloeiro e por um representante legal da Credora Fiduciária. 7.3. A 
Ata do Leilão informará a não ocorrência de lance para o imóvel, se for o caso.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. Nenhuma diferença porventura comprovada nas dimensões do imóvel pode ser invocada, a 
qualquer tempo, como motivo para compensações ou modificações no preço ou nas condições de 
pagamento, ficando a cargo e ônus do adquirente/arrematante a sua regularização. 8.2. O imóvel é 
ofertado à venda como coisa certa e determinada (venda “ad corpus”), sendo apenas enunciativas 
as referências neste edital e serão vendidos no estado de ocupação e conservação em que se 
encontram, ficando a cargo do adquirente a sua desocupação, reformas que ocasionem alterações 
nas quantidades e/ou dimensões, averbação de áreas e/ou regularização, quando for o caso, 
arcando o adquirente com as despesas decorrentes. 8.3. A participação no presente leilão implica, no 
momento em que o lance for considerado vencedor no leilão, na concordância e aceitação de todos 
os termos e condições deste Edital, bem como submissão às demais obrigações legais decorrentes. 
8.4. O arrematante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados. 8.5. O arrematante está ciente que o comitente vendedor, o leiloeiro e a empresa de 
leilões, não se enquadram nas condições de fornecedores, intermediários ou comerciantes e que o 
Leiloeiro é um mero mandatário, ficando assim, eximido de eventuais responsabilidades por defeitos 
ou vícios ocultos que possam existir no bem alienado, nos termos do art. 663 do Código Civil, como 
também por indenizações, trocas, consertos, e compensações financeiras, em qualquer hipótese ou 
natureza. 8.6. Para dirimir qualquer questão que decorra direta ou indiretamente deste Edital, fica 
eleito o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná.

Maringá/PR, 24 de março de 2026. 

Filoo Licenciamento de Software S.A.
CNPJ nº 13.509.469/0001-00 - NIRE 3.530.044.760-3

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO DE 2025
Aos 05/11/2025, às 14h., na sede social, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente da Reunião, Sr. RUBEM ARIANO CRESPO NETO, 
Secretário da Reunião, Sr. RODRIGO AUGUSTO MICHELETTI ZAMBON. Deliberações Unânimes: (i) Após debates, o Conselho aprova, , 
o Balanço Especial (data-base 31/08/2025) e as Notas Explicativas. (ii) Fica ratificado que, em razão do PL negativo na data-base, o 
VPA para fins do art. 861 do CPC é R$ 0,00 por ação. (iii) A destituição do Sr. RODRIGO BENAGLIA ALFIERI, RG nº 40.984.718 SSP/SP, 
CPF/MF  nº 350.794.658-08, , ocupante do cargo de Diretor de Tecnologia. (iv) A eleição e nomeação do Sr. ERICK RIBEIRO NORONHA, 
RG nº 25.523.277 SSP/SP, CPF/MF nº 265.806.518-30, para o cargo de Diretor sem Designação Específica, com prazo de mandato até 
30/04/2027. (v) Nos termos dos arts. 33 e 34 do Estatuto Social, determina-se: (a) notificar todos os acionistas; (b) publicar aviso em 
jornal de grande circulação; (c) peticionar nos autos do Proc. nº 1125253-06.2022.8.26.0100 informando a aprovação do Balanço Especial 
e Notas Explicativas. (vi) A Diretoria fica autorizada a providenciar os arquivamentos na JUCESP relativos às deliberações desta ata, 
bem como assinar comunicações, publicações, declarações e petições necessárias. Nada mais. São Paulo/SP, 05 de novembro de 2025. 
A Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/ 
Jucesp nº 430.401/25-5 em 09/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Publicidade Legal

Wealth High Governance Holding de Participações S.A.
CNPJ nº 35.714.239/0001-08

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas referente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Individual Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo/Circu lante
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.280 66.331 79.909 188.261
Contas a receber 5 – – 123.098 21.363
Contas a receber - 
 partes relacionadas 19 1.024 2.876 1 33
Outros créditos 6 73.206 2.318 77.405 3.763
Dividendos a receber 77.811 – – –

157.321 71.525 280.413 213.420
Não circulante
Investimentos 7 93.521 115.397 – –
Outros créditos 6 190 – 40.190 –
Imobilizado 8 3.311 – 4.592 2.112
Intangível – 48 – 48

97.021 115.445 44.782 2.160

    
Total do ativo 254.343 186.970 325.195 215.580

Balanços Patrimoniais Individual Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo
Circulante
Obrigações trabalhistas 9 – – 12.249 7.112
Obrigações tributárias 10 163 100 31.271 5.359
Obrigações societárias 11 46.361 12.344 137.603 30.909
Outras contas a pagar 2.107 1.233 2.191 1.408
Contas a pagar - 
 partes relacionadas 19 63.835 2.503 – –

112.466 16.180 183.315 44.788
Patrimônio líquido
Capital social 12.a 150.003 150.003 150.003 150.003
Reserva de capital 2 2 2 2
Reserva legal 12.b 13.543 5.380 13.543 5.380
Reserva de lucros 12.b – 37.033 – 37.033
Transação de capital 12.d (21.758) (21.758) (21.758) (21.758)
Ajuste de avaliação patrimonial 12.e 87 129 87 129

141.876 170.789 141.876 170.789
Acionistas não controladores – – 4 3

141.876 170.789 141.880 170.792
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 254.343 186.970 325.195 215.580

Demonstrações do Resultado 
Individual Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
 Taxa de gestão e performance 
  de fundos – – 308.702 109.014
 Taxa de gestão de patrimônio 
  e consolidação – – 18.151 8.022
 Assessoria e consultoria – – 41.600 21.292
 (–) Impostos sobre serviços prestados – – (19.864) (8.613)
Receita líquida da prestação 
  de serviços 13 – – 348.589 129.715
 Despesas com pessoal 14 (11) – (34.219) (23.558)
 Despesas gerais e administrativas 15 (2.188) (1.759) (19.750) (16.192)
 Despesas tributárias 16 (216) (33) (568) (339)
 Despesas depreciação 8 – – (1.072) (1.180)
 Equivalência patrimonial

7

270.187 84.100 – –
 Perda na distribuição 
  desproporcional dividendos (108.839) (34.650) – –

Individual Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Resultado operacional 158.933 47.658 292.980 88.446
 Receitas financeiras 4.897 5.826 29.063 19.436
 Despesas financeiras (281) (281) (1.363) (1.055)
Resultado financeiro líquido 17 4.616 5.545 27.700 18.381
Resultado antes do Imposto de 
 Renda e da Contribuição Social 163.549 53.203 320.680 106.827
 Imposto de Renda

18
(205) (891) (35.292) (14.727)

 Contribuição Social (84) (336) (13.290) (5.474)
Lucro líquido do exercício 163.259 51.976 272.098 86.626
Lucro líquido do exercício 
 atribuído aos:
 Acionistas Controladores 163.259 51.976 163.259 51.976
 Acionistas não Controladores – – 108.839 34.650

Demonstrações de Resultado abrangente
Individual Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 163.259 51.976 272.098 86.626
 Variação cambial sobre Investimentos 
  no Exterior (42) 170 (42) 170
Resultado abrangente do exercício 163.217 52.146 272.056 86.796
Resultado abrangente do exercício atribuídos aos:
Acionistas controladores 163.217 52.146 163.217 52.146
Acionistas não controladores – – 108.839 34.650

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Atribuível aos acionistas controladores

Capital
social

Reserva 
de 

capital
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Transação 
de Capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Apuração 
de 

resultado Total

Patrimônio 
líquido dos não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31/12/2023 150.003 2 2.781 39.626 (21.756) (41) – 170.615 3 170.618
Lucro líquido do exercício – – – – – – 51.976 51.976 34.650 86.626
Destinação do lucro líquido do exercício
 Composição da reserva legal – – 2.599 – – – (2.599) – – –
 Destinação para dividendos 
  mínimos obrigatórios – – – – – – (12.344) (12.344) – (12.344)
 Composição da reserva de lucros – – – 37.033 – – (37.033) – – –
Dividendos pagos no exercício – – – (39.626) – – – (39.626) (16.085) (55.711)
Dividendos deliberados no exercício – – – – – – – – (18.565) (18.565)
Transação de capital – – – – (2) – – (2) – (2)
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – – 170 – 170 – 170
Saldo em 31/12/2024 150.003 2 5.380 37.033 (21.758) 129 – 170.789 3 170.792
Lucro líquido do exercício – – – – – – 163.259 163.259 108.839 272.098
Destinação do lucro líquido do exercício –
Composição da reserva legal – – 8.163 – – – (8.163) – – –
Dividendos pagos no exercício – – – (37.033) – – (108.735) (145.768) (17.598) (163.366)
Dividendos deliberados no exercício – – – – – – (46.361) (46.361) (91.242) (137.603)
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – – (42) – (42) – (42)
Saldo em 31/12/2025 150.003 2 13.543 – (21.758) 87 – 141.876 4 141.879

Demonstrações do Fluxo de Caixa 
Individual Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 163.259 51.976 272.098 86.626
Ajustes para conciliação
  Despesa de depreciação – – 1.072 1.180
  Resultado gerado na baixa e
   transferência de imobilizado – – 8 –
  Resultado de equivalência
   patrimonial (270.187) (84.100) – –
  Perda por distribuição 
   desproporcional 108.839 34.650 – –
  Despesas de imposto de renda 
   e contribuição social 289 1.227 48.582 20.201
  Ativo intangível 48 – 48 –
Lucro líquido do exercício ajustado 2.248 3.753 321.808 108.007
Variações nos ativos e passivos
  (Aumento)/redução em contas 
   a receber – – (101.735) (3.065)
  (Aumento)/redução em transa-
   ções com partes relacionadas 63.183 (277) 33 69
  (Aumento)/redução em 
   outros ativos (71.078) 1.323 (113.832) 981
  Redução em títulos e 
   valores mobiliários – – – 8.725
  Aumento/(redução) em 
   obrigações trabalhistas – – 5.137 476
  Aumento/(redução) em 
   obrigações tributárias 82 (650) 5.772 (8.067)
  Aumento/(redução) em outras 
   contas a pagar 874 1.070 741 1.059
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais (4.691) 5.219 117.924 108.185
 Impostos pagos sobre o lucro (308) (568) (28.441) (25.227)
Caixa e equivalentes de caixa 
 proveniente das/(aplicado 
  nas) atividades operacionais (4.999) 4.651 89.483 82.958
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
 Dividendos de investidas avaliadas 
  por equivalência patrimonial 109.000 73.566 – –
 Investimento em controladas (3.629) (1.610) – –
 Aquisição de imobilizado 
  e intangível (3.311) – (3.559) (141)
Caixa e equivalentes de caixa 
 proveniente das/(aplicado nas) 
  atividades de investimentos 102.061 71.956 (3.559) (141)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
 Dividendos pagos no exercício (158.112) (52.834) (194.275) (105.870)
Caixa e equivalentes de caixa 
 (aplicado nas) atividades de 
  financiamento (158.112) (52.834) (194.275) (105.870)
Variação líquida do caixa e 
 equivalentes de caixa (61.051) 23.773 (108.351) (23.053)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 66.331 42.558 188.261 211.314
Caixa e equivalentes de caixa no
 final do exercício 5.280 66.331 79.909 188.261
Variação líquida do caixa e 
 equivalentes de caixa (61.051) 23.773 (108.352) (23.053)Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Contexto Operacional: A Wealth High Governance Holding de Participações 
S.A. (“Companhia” ou “WHG Holding”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 7º andar, conjunto 72, 
Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 01453-000. A Companhia foi constituída em 
08/09/2020 e tem por objeto social a participação em outras sociedades, no 
país e no exterior. Apresentação e elaboração das Demonstrações Financei-
ras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do Grupo, referentes ao exercício findo em 31/12/2025, foram 
elaboradas e estão apresentadas de acordo com a NBC TG 1000 - Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas (CPC PME), emitida pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). As demonstrações financeiras individuais compreendem as demonstra-
ções da controladora Wealth High Governance Holding de Participações S.A. As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Compa-
nhia e de suas controladas, preparadas com base na consolidação integral. No 
processo de consolidação, foram eliminados (i) os investimentos da 

 controladora nas controladas, (ii) os saldos de ativos e passivos entre as em-
presas do Grupo, (iii) as receitas e despesas intragrupo e (iv) os resultados não 
realizados decorrentes de transações entre as empresas do Grupo. Quando 
aplicável, são apresentadas separadamente as parcelas do patrimônio líquido 
e do resultado atribuíveis aos acionistas não controladores. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração para emissão em 20/03/2026. 
Base de preparação: Moeda funcional e apresentação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$), que 
é a moeda funcional e de apresentação do Grupo. Na determinação da moeda 
funcional, a Administração considerou, principalmente, a moeda que influen-
cia significativamente os preços de seus serviços e a moeda na qual é incorrida 
a maior parte dos custos operacionais. Todos os saldos foram arredondados 
para a unidade mais próxima de Real, exceto quando indicado de outra forma. 
Instrumentos Financeiros Derivativos: Em 31/12/2025 e 2024, o Grupo 
não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos e, portan-
to, não possuía saldos ou posições de derivativos a reconhecer ou divulgar 
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nas demonstrações financeiras nessas datas. Eventos Subsequentes: Entre 
31/12/2025, a Companhia passou a ser enquadrada como Sociedade de 
Grande Porte, nos termos da Lei nº 11.638/07. Esse enquadramento constitui 
evento subsequente não ajustável e, portanto, não afeta os valores reconhe-
cidos nas presentes demonstrações financeiras. Seus efeitos serão aplicáveis 
prospectivamente às demonstrações financeiras dos exercícios futuros, po-
dendo implicar alterações nas exigências de apresentação e divulgação e no 
escopo de asseguração, conforme regulamentação aplicável, incluindo a 
elaboração de demonstrações financeiras completas e a auditoria indepen-
dente, quando requerida.

Relatório dos Auditores Independentes 
Aos Sócios e Administradores da Wealth High Governance Holding de Par-
ticipações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Wealth High Governance Holding de 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como individual e consolida-
do, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Wealth High Governance Holding 
de Participações S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e 
médias empresas. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é  suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pe-
quenas e médias empresas e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 

 causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso  relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras Indi-
viduais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que Identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2026

KPMG Assurance Services Ltda. Silbert Christo Sasdelli Júnior
CRC 2SP-023228/0-4 Contador - CRC 1SP230685/0-0

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia 
e no endereço eletrônico do presente jornal: https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/



A era digital na qual vivemos traz muitas facilidades em nosso dia a dia, mas também nos coloca em situações capazes 
de gerar prejuízos das mais diversas ordens. Um dos mais comuns tem sido o prejuízo material, financeiro.

Matéria de capa

São Paulo, sábado a segunda-feira, 28 a 30 de março de 20268

halppoint_CANVA

Com o crescimento dos bancos digitais e as facilidades 
para pagamento de contas e realização de transações, 
o comparecimento em agências físicas tem se tornado 

cada vez mais escasso. A pessoalidade com o funcionário 
do banco, com os agentes de instituições financeiras é 
cada vez menor.

E essa facilidade, se por um lado traz comodidade e agi-
lidade, por outro lado também é uma porta aberta para a 
atuação dos golpistas. Aproveitando-se da falta de atenção 
do público em geral, que já está acostumado a realizar suas 
operações online e de forma automática, os oportunistas 
encontram um ambiente propício para sua atuação ilícita.

Faça o teste. Antes de concluir qualquer pagamento, 
você sempre confirma os dados da transação, como valor 
e beneficiários?

Muitos não se atentam a isso, o que abre espaço para que 
golpes sejam aplicados sem qualquer desconfiança da vítima. 

Mas como podemos nos precaver? 
Existem algumas dicas que podem ajudar a quem quer 

se resguardar de uma eventual fraude. De acordo com a 
Serasa e o Banco Central do Brasil, alguns pontos merecem 
atenção redobrada:

1Os 3 primeiros dígitos que estão contidos no código de 
barras do boleto correspondem ao banco emissor, portanto se 
iniciado com 001 se refere ao Banco do Brasil, por exemplo. 
Se iniciado com 033 se refere ao Banco Santander, e assim por 
diante. Desse modo, o código do banco que inicia a sequência 
numeral deve ser do mesmo do banco que emitiu o boleto;

2 Antes de concluir a operação, verifique se os dados 
do beneficiário estão corretos (nome, CNPJ). Aquele be-
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Vivien Aviles Pesce

Aproveitando-se da falta de 
atenção do público em geral, que 
já está acostumado a realizar 
suas operações online e de forma 
automática, os oportunistas 
encontram um ambiente propício 
para os golpes.

“

neficiário que aparece no título é a pessoa/empresa para 
quem você acreditava estar fazendo o pagamento?

3Sempre emita boletos de fontes confiáveis, com sites 
e aplicativos oficiais do fornecedor do serviço/produto. 
Desconfie de boletos enviados por WhatsApp, de números 
sem verificação ou provenientes de e-mails que não são o 
canal oficial de comunicação do fornecedor. Na dúvida, 
sempre questione a veracidade do boleto ao real credor, 
por meio de fontes oficiais.

4Nunca passe seus dados pessoais ou bancários para 
terceiros;

5Cuidado com recebimento de ligações e SMS indicando 
existência de dívidas ou recebimento de valores. Nesses 
casos sempre entre em contato com o Banco de origem, 
pelos canais oficiais disponíveis no site do Banco Central;

6Nos casos de empréstimo, jamais adiantar qualquer 
valor, especialmente em conta de pessoas físicas. Não exis-
te previsão/orientação das instituições financeiras nesse 
sentido para liberação dos valores 

7Cuidado com ofertas muito atrativas, elas costumam 
não ser reais. Nesse caso, consulte o Banco Central. 

Para auxiliar melhor essa questão, e evitar prejuízos 
futuros, o Banco Central criou O BC Protege+ que é um 
serviço gratuito que reforça a segurança contra fraudes no 
sistema financeiro.

Com ele, tanto pessoa física ou jurídica, informam aos 
bancos que não desejam abrir novas contas naquele mo-
mento, de modo que não autorizam serem incluídas como 
titular ou representante em contas de terceiros.

Assim, antes de abrir qualquer conta, as instituições fi-
nanceiras são obrigadas a consultar o sistema e verificar se 
a conta pode ser aberta ou não em nome de quem solicita.

O serviço pode ser ativado ou desativado a qualquer 
momento e funciona como uma camada extra de proteção 
contra fraudes de identidade, ajudando a evitar a abertura 
de contas e a contratação indevida de produtos financeiros 
em nome da vítima.

Sempre que existir dúvida, não efetue o pagamento e 
busque esclarecimento junto ao Banco Central do Brasil 
ou na sua agência bancária. Se o golpe infelizmente já se 
concretizou, procure realizar um Boletim de Ocorrência 
e, caso necessário, consulte um advogado para verificar 
as alternativas legais cabíveis no seu caso.

(Fonte: Vivien Aviles Pesce é Advogada na Mandaliti advogados com mais de 
oito anos de experiência em contencioso cível, com atuação estratégica na 

condução de processos judiciais, análise de riscos e gestão de demandas em 
Juizados Especiais e Justiça Comum). 

FACILIDADES VERSUS PREJUÍZOS

GOLPES: CUIDADOS PARA SE PROTEGER


